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“O homem está pronto a 
mascarar conscientemente a 
verdade, pronto a fechar os 
olhos e a tapar os ouvidos 
perante a verdade, apenas 






O presente trabalho tem por objetivo analisar a fragilidade da prova testemunhal no 
processo penal. O testemunho é fonte probatória de fundamental importância, 
sendo em alguns casos, o único meio de prova existente para a comprovação da 
conduta delituosa. Observar-se-á que, quando esse meio probatório é utilizado, o 
processo não será desenvolvido necessariamente sobre os fatos ocorridos, mas sim 
sobre o que foi dito em relação a esses fatos, o que acaba exigindo uma maior 
cautela na análise desse meio. Muitas vezes, a versão prevalece sobre os fatos. A 
verdade real vira uma utopia do processo penal. Vale apenas o que foi dito, mesmo, 
não raras vezes tendo sido dito algo que jamais ocorreu verdadeiramente no mundo 
dos fatos. A prova veraz - direito do acusado - acaba advindo de uma fonte 
completamente subjetiva. Pode a alguém ser imposta uma grave consequência num 
de seus mais caros direitos fundamentais, a saber: o direito de liberdade. Este 
estudo, demonstrará, na perspectiva de uma pesquisa jurídica, o quanto a memória 
humana pode ser sugestionada e modificada em relação a base real dos fatos, pois, 
cada sujeito em sua pessoalidade, possui seus costumes capazes de interpretar as 
situações de acordo com aquilo que acreditam. O estudo da falibilidade da memória, 
pode trazer ainda aos juristas que se utilizam desse meio para o exercício de sua 
profissão, uma maior potencialidade em seus argumentos para a atuação em sua 
área. Será abordado ainda como agregadora informação, um ponto de vista sobre a 
Filosofia Estoica em relação a análise da prova testemunhal, no sentido de que as 
situações analisadas em sua verdadeira natureza, podem permitir uma convicção 
mais clara em relação ao assunto. 
 
Palavras-chave: Processo Penal. Prova Testemunhal. Falsas Memórias. 






The present work aims to analyze the fragility of the testimonial evidence in Criminal 
Procedure. The testimunhe is an evidential source of fundamental importance, being 
in some cases, the only existing means of proof to prove the criminal conduct delict. 
Note that when this middle probable is used, the process will not be developed only 
on the facts that occurred, but yes about what was reported in relation to those facts 
the that it ends up requiring a more careful analysis of that middle Oftentimes, the 
version prevails about the facts.The real truth becomes a utopia of criminal 
proceeding. Its valid only what was said, even oftentimes having said something that 
never occurred truly in the world of facts. The true evidence, right of prosecution, 
comes from a completely obsolete source. A serious consequence may be imposed 
on one of his most expensive fundamental rights, namely: the right to freedom. This 
study will demonstrate, from the perspective of a legal research, how much human 
memory can be suggested and modified in relation to the real basis of the facts, 
because each subject in their personality has their customs capable of interpreting 
situations according to that who believe. The study of the fallibility of memory can 
bring still for lawyers that use this middle of exercise for your profession , a bigger 
potentiality in your arguments for acting in your field. Will be addressed yet as 
aggregator information, one point of view about the Stoic Philosophy in relation the 
analysis of testimonial evidence, in sense that the situations analyzed in their true 
nature, can allow clearer conviction in relation to the subject. 
 
Keywords: Criminal Procedure. Testimonial Testimonial. False Memories. Testimony 
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 INTRODUÇÃO  
 
O princípio do livre convencimento motivado do juiz é um tema bastante 
discutido pela doutrina e jurisprudência brasileira, especialmente no processo penal, 
onde se confere por demais relevância à prova testemunhal para avaliação do juízo 
criminal.  
Esse meio de prova se torna mais cautelosa na análise de sua confiabilidade, 
tendo em vista que depende totalmente da memória humana dotada de 
subjetividade. Essas lembranças podem acabar sendo contaminadas por fatores 
externos, afastando o julgador da verdade real dos fatos. Isto é muito grave, pois o 
processo penal cuida de bens inalienáveis, tais como: a dignidade e a liberdade 
humanas. 
A memória, através do tempo, pode sofrer alterações. Os indivíduos tendem 
a preencher essas lacunas com aquilo que acreditam sobre o fato discutido, jogando 
o fato testemunhado no perigoso campo da alta subjetividade. Em pesquisas 
realizadas, é possível demonstrar o quanto o ambiente externo contribui na 
cognição de cada um, trazendo a verdade real de uma forma pessoal. Tal 
possibilidade, pode tornar a declaração do testemunho de um evento, distorcido ou 
até mesmo incompatível com a realidade. 
O Código de Processo Penal traz a possibilidade de consequências objetivas 
através das provas testemunhais. Porém, deve-se levar em conta a subjetividade 
das fontes desse meio, antes da condenação de um indivíduo que coloca em risco, 
um de seus principais bens, assegurado pela Constituição Federal – o direito 
fundamental da liberdade de locomoção.  
Tendo em vista a possibilidade das severas consequências advindas desse 
meio probatório, verifica-se a importância do entendimento deste estudo na 
preparação dos profissionais que se envolvem nessa área. Busca-se um paralelo 
entre a realidade fática através da testemunha e o poder de aplicação da pena 
legítima do Estado. 
Aprofunda-se ainda neste trabalho o estudo da Filosofia Estóica na defesa da 
utilização da lógica para que se possa chegar a uma convicção mais clara diante 
das decisões que devem ser sentenciadas. 
 Um jurista, por maior que seja o seu conhecimento, deve se ater de que não 
é possível que sua mente venha a agir de forma neutra (que se diferencia de 
imparcial), pois cada indivíduo tem seus costumes e sua natureza que podem 
influenciar diretamente em suas opiniões.  
Ver as informações em um ponto de vista estoico pode ser um mecanismo de 
aprimoramento da imparcialidade, pois, uma visão das coisas em sua natureza, 
como elas realmente são (doutrina definida pelo estoicismo), permite que o jurista 
possa ter uma opinião mais próxima da verdade real dos fatos, levando a uma maior 
segurança deste meio de prova permitido. 
Assim, coloca-se a seguinte questão central desta pesquisa: É possível ser 
feita uma análise crítica da prova testemunhal como meio de prova no ambiente do 
processo penal, que lida com o direito fundamental da liberdade humana?  
A hipótese responde afirmativamente ao problema proposto, conforme 
argumentação doutrinária, legal e jurisprudência a ser desenvolvida nos capítulos da 
presente pesquisa.  
No capítulo primeiro, tal questão será melhor aprofundada e entendida 
através das considerações e conceitos necessários, abordando no primeiro capítulo 
uma breve introdução sobre a teoria geral das provas no sistema processual penal 
brasileiro e às características inerentes a esse meio.  
No segundo capítulo, será especificado um pouco mais sobre uma das 
modalidades de provas, que será o objeto principal deste estudo: A prova 
testemunhal no processo penal, com os direitos e deveres daquele que presta 
declarações como testemunha. 
  Por fim, no terceiro capítulo será demonstrado brevemente as 
características e estudos sobre a fragilidade da memória, as consequências da 
contaminação da prova testemunhal na instrução processual penal e os possíveis 
mecanismos para a redução desses danos, tendo ainda, um interessante estudo da 
filosofia estóica para o aprimoramento pessoal do jurista que atua na área.  
A metodologia utilizada neste trabalho será por meio de pesquisas 
bibliográficas, julgados e a legislação brasileira vigente. 
 1 DA PROVA NO PROCESSO PENAL 
 
No capítulo primeiro, a questão na análise crítica será melhor entendida 
através das considerações e conceitos necessários, abordando no primeiro capítulo 
uma breve introdução sobre a teoria geral das provas no sistema processual penal 
brasileiro e às características inerentes a esse meio.  
 
1.1 Significado etimológico da prova 
 
A palavra prova, tem sua origem na palavra latina probo que significa 
honesto, correto. O verbo probare implica julgar com honestidade1.  
Segundo Guilherme de Souza Nucci, a palavra prova vem do latim probatio, 
que significa ensaio, verificação, inspeção, exame, argumento, razão, aprovação ou 
confirmação2.  
Sob outro ponto de vista, Noberto Avena entende que o significado de prova, 
traduz-se em todas as atividades realizadas com o fim de chegar à verdade dos 
fatos juridicamente relevantes “sendo necessária a existência de um instrumento 
que, voltado à busca da verdade real, possibilite ao imputado contrapor-se à 
pretensão estatal”3. 
Renato Brasileiro entende que a prova tem o papel de buscar a verdade real 
para o julgamento do processo. Mas, ao mesmo tempo reconhece ser impossível 
chegar a uma verdade concreta sobre tal acontecimento, ressaltando a 
oportunidade através desse meio de chegar a um conhecimento com base nas 
controvérsias colocadas em juízo4.  
Entende-se, portanto, como todo meio de percepção empregado pelo homem 
com a finalidade de comprovar a verdade de uma alegação, ou seja, os elementos 
produzidos pela parte ou determinado pelo juiz para à formação de seu 
convencimento.  
 
1Dicionário Etimológico. Etimologia e origem das palavras, 2008. Disponível em: 
https://www.dicionarioetimologico.com.br/prova. Acesso em: 04 mar.2020. 
2 NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Processo e Execução penal. Rio de Janeiro: Editora 
Forense, 2014, p. 338.  
3 AVENA, Noberto. Processo Penal esquematizado. 11. Ed. São Paulo: Editora Saraiva, 2017, p. 
35.  
4 LIMA, Renato Brasileiro. Manual de Processo Penal. Salvador: Juspodivm, 2017, p. 538. 
 1.2 Considerações históricas   
 
Tendo em vista a complexidade do trabalho, não se pode abordar de forma 
detalhada todo o procedimento histórico sobre as provas e as testemunhas. Porém, 
ressalta-se algumas curiosidades marcantes que influenciam no entendimento do 
sistema probatório contemporâneo adotado. 
A prova testemunhal é um tipo de prova que está presente nas sociedades 
desde os primórdios. "Os povos antigos, mesmo aqueles de civilizações mais 
rudimentares, possuíam certa noção de prova." Porém, o que se predominava 
inicialmente era os recursos da magia5.  
Com a criação dos letreiros mais tarde, foi criado pelos germânicos o famoso 
juízo de Deus - ordálias, na qual a verdade não era investigada, mas sim revelada. 
“O sistema probatório europeu-continental foi bastante 
influenciado pelos costumes germânicos –ordálias-, em razão 
da invasão da Europa pelos povos bárbaros. Em oposição 
àqueles métodos de revelação da verdade, desenvolve-se uma 
nova racionalidade probatória, na qual a solução dos conflitos 
humanos deixa de ser confiada exclusivamente a Deus, para 
se constituir tarefa dos próprios homens, resgatando o sistema 
greco-romano6. A estruturação do  sistema  probatório  
europeu,  está  fundamentalmente ligada  à  crise  da  
sociedade  feudal  e  consequente  expansão  das  monarquias 
ocidentais,  interessadas  na  repressão  dos  delitos  como  
forma  de  controlar os senhores feudais, submetendo-os à sua 
total autoridade, o que era impossível através dos mecanismos 
divinos até então utilizados”7. 
Existiam várias formas de se julgar um crime através das ordálias. Viana 
demonstra como exemplo, o fato de o acusado ser unido por uma corda em seu 
membro superior direito com o seu membro inferior esquerdo e jogado ao rio. Se 
posteriormente ele sobrevivesse, era entendido que se nem o rio que era 
 
5 AQUINO, José Carlos G. Xavier. A PROVA TESTEMUNHAL NO PROCESSO PENAL 
BRASILEIRO.  
 4. Ed. São Paulo: Saraiva. 2016.  
6 AGUIAR, Fernanda Maria Alves Gomes. Breve análise do histórico da prova penal. Net, São 
Paulo. Disponível: em: http://www.olibat.com.br/documentos/Artigo%20-
%20Breve%20anlise%20do%20histrico%20da%20prova%20penal.pdf. Acessado em: 11 mar. 2020. 
7 AQUINO, José Carlos G. Xavier. A PROVA TESTEMUNHAL NO PROCESSO PENAL 
BRASILEIRO. 4. Ed. São Paulo: Saraiva. 2016. p. 155. 
considerado uma espécie de Deus o queria, significaria que o sujeito era culpado 
pelo crime8. 
Diante desse exemplo, é possível observar que diferentemente da atualidade, 
o parâmetro para conclusão sobre a culpabilidade dos acusados era a força que 
cada um possuía, onde, aqueles que resistissem aos dolorosos testes aplicados, 
seriam absolvidos. 
As ordálias bárbaras foram caindo em desuso e os diretos romanos 
misturados com os direitos canônicos, começaram a tomar conta das sociedades. 
As testemunhas começaram a ser privilegiadas, levando-se em consideração ao 
mesmo tempo a palavra, a força e o aspecto financeiro para a absolvição do 
indivíduo.9 
Luís IX, acaba proibindo os duelos. Neste momento as testemunhas passam 
a ser convidadas a depor, saindo pouco a pouco dos seus lugares para se 
aproximar do Juiz10. 
 Ocorre o nascimento do que é conhecido hoje como inquérito, passando a 
ser priorizado a reconstrução dos fatos da forma mais fiel possível, não sendo 
considerado tão fortemente mais a intervenção divina, mas sim a investigação 
minuciosa de todos os fatos11. 
 
8 VIANA, Márcio Túlio. Aspectos curiosos da prova testemunhal: sobre verdades, mentiras e 
enganos. Revista do Tribunal Regional do Trabalho 3ª Região, Belo Horizonte, v. 48, n. 78, p. 123-
156, jul./dez. 2008. p. 19. 
9 Ibid., 2008, p. 28. 
10 Ibid., 2008, p. 34. 
11 Ibid., 2008, p. 39. 
“Na cultura medieval, o inquérito foi o instrumento que se 
adaptou excepcionalmente às novas exigências, pois através 
dele tornava-se possível reconstituir os acontecimentos. O 
método inquisitivo aperfeiçoou-se sobretudo na jurisdição 
eclesiástica, diante da necessidade de repressão da heresia e 
outras condutas infiéis, que exigiam uma permanente 
investigação por parte das autoridades religiosas. Desse 
modo, a teoria das provas legais aliou-se ao inquérito, 
procurando racionalizar as técnicas de acertamento dos fatos, 
por meio de um intrincado sistema em que cada prova tinha o 
seu valor previamente determinado, além de que somente a 
combinação delas, resultando em uma certa quantidade de 
prova, poderia autorizar a condenação criminal”12. 
A verdade já não é revelada, mas investigada. A justiça se insere na idade da 
razão, que implica o cálculo, a organização, a regra precisa - modos de explicar e 
assim legitimar a sentença do juiz13.  
Segundo alguns autores, as provas testemunhais eram compostas sem 
regras pré-estabelecidas, como por exemplo, o depoimento de um padre em um 
julgamento, que poderia ser valido pelo depoimento de sete pessoas. Os relatos 
acabavam valendo até mais que os documentos e o testemunhante que fugisse em 
seu relato deveria ser torturado14. 
O documento escrito passa a valer mais que a prova testemunhal, porém, 
não em sua totalidade, pois a testemunha deveria confirmar seus documentos. As 
Ordenações do Reino proíbem a prova apenas oral em vários casos, para evitar os 
sangrentos conflitos provocados pelos falsos testemunhos15.  
A narração desses momentos históricos, nos demonstra o árduo 
desenvolvimento da prova testemunhal no processo penal, sendo hoje em dia sua 
utilização de grande valia na área do direito, como recurso para provar a inocência 
ou a culpabilidade de um indivíduo sobre o crime que foi cometido16.  
 
1.3 A Ação penal brasileira 
 
 
12 AGUIAR, Fernanda Maria Alves Gomes. Breve análise do histórico da prova penal. Net, São 
Paulo. Disponível: em: http://www.olibat.com.br/documentos/Artigo%20-
%20Breve%20anlise%20do%20histrico%20da%20prova%20penal.pdf. Acessado em: 
11 mar. 2020. 
13 Ibid., 2008, p. 43. 
14 VIANA, Márcio Túlio. Aspectos curiosos da prova testemunhal: sobre verdades, mentiras e 
enganos. Revista do Tribunal Regional do Trabalho 3ª Região, Belo Horizonte, v. 48, n. 78, p. 123-
156, jul./dez. 2008. p. 27. 
15 Ibid., 2008, p. 43. 
16 Ibid., 2008, p. 54. 
Para que se compreenda o assunto abordado, será feita uma breve 
explicação sobre o procedimento necessário para se chegar ao objeto da prova 
admitida no processo penal. 
Como visto anteriormente, o conceito de prova, se refere a qualquer 
ato/fato/circunstância que as partes, dentro de sua linha de estratégia jurídica, 
queiram levar ao conhecimento do juiz. O que não se confunde com o objeto da 
prova – aquilo que deve ser provado pelas partes. 
Porém, existem exceções a essa regra – os fatos que dispensam a 
necessidade de comprovação, que serão melhor abordados em momento posterior 
deste trabalho.  
O professor Gustavo Badaró17 explica que a atividade do juiz na ação penal é 
muito parecida com a de um historiador, pois, ambos vão se debruçar sobre a 
reconstrução de um fato que já ocorreu.  
Porém, o juiz tentara reconstruir esses fatos, se aproximando ao máximo da 
verdade real. O historiador por exemplo, poderia se utilizar de uma prova ilícita para 
reconstrução de um fato ou poderia até mesmo desistir da prova no meio do 
caminho, enquanto o juiz não teria essas possibilidades18.  
Pois bem, a ação penal poderá ser iniciada através do titular, quando houver 
indícios de autoria e de materialidade a fim de que o juiz declare procedente a 
pretensão punitiva estatal e condene o autor da infração penal. 
 Nesse procedimento existem duas forças antagônicas (O Estado e o 
acusado) em embate sobre um crime supostamente cometido. Com a violação da 
ordem jurídica, o Estado tem o direito de aplicar a punição estabelecida legalmente. 
O Estado, se utiliza dos meios necessários para que se mantenha a ordem 
social. Para eficiência de tal obrigação, são impostas normas, que caso 
descumpridas, estabelecem punições para seus infratores, expostas por meio de 
leis positivadas.  
Para que sejam estabelecidas essas punições, é necessário que se 
demonstre ao Poder Judiciário provas lícitas da prática do crime e de sua autoria, 
 
17 BADARÓ, Gustavo Henrique Righi Ivahy. Processo penal. 4ª ed. São Paulo: RT, 2016. 
18 BADARÓ, Gustavo Henrique Righi Ivahy. Processo penal. 4ª ed. São Paulo: RT, 2016. 
que se condizentes ao acusado, ele poderá ser declarado culpado e condenado a 
pena relativa ao delito 19.  
 Todavia, para que o indivíduo possa ser responsabilizado, o Estado precisa 
se utilizar do princípio do devido processo legal, expresso no artigo 5º, LIV da 
Constituição Federal, que determina que ninguém poderá ser privado de seus bens 
ou de sua liberdade antes de verificada à causa mediante o procedimento expresso 
à que se refere20.  
O sistema adotado no Brasil é o acusatório, seguindo todo o procedimento 
estabelecido no Código de processo penal, onde o procedimento se inicia 
especificamente nos artigos 394 e seguintes do Código de Processo Penal, se 
dividindo em Processo Comum, Processo Especial, Processos de competência do 
Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais de Apelação21. 
A Constituição Federal, contem inúmeros dispositivos de Direito Processual 
Penal, dentre eles, se destaca o contraditório e a ampla defesa, a vedação de 
provas ilícita, a possibilidade de liberdade provisória, a vedação de determinados 
tipos de pena, a inafiançabilidade de certos crimes, os órgãos encarregados para 
atuação penal, bem como a competência dos órgãos jurisdicionais penais22.  
Segundo os autores Reis e Gonçalves, a acusação sempre estará fundada 
em um ou mais fatos, aos quais, não existe em princípio, a certeza, até que sejam 
averiguados pelo juiz23. 
A convicção do julgador deve advir "de construção lógica, o que reclama a 
análise de elementos aptos a transmitir informações relativa a um fato. Através 
desses elementos que se dá a denominação de prova", pois o elemento prova é o 
que autoriza a conclusão acerca da verdade real do fato narrado24.  
Os meios de prova, são de fundamental importância pois assim determinarão 
o futuro de quem supostamente cometeu os delitos. Conforme Fernandes, Almeida 
e Moraes, "Sentenças justas pressupões provas capazes de refletir a realidade mais 
 
19 LENZA, Pedro. DIREITO PROCESSUAL PENAL ESQUEMATIZADO. 4º Edição. São Paulo: 
Editora Saraiva 2015.  
20 Constituição Federal de 1988. Promulgada em 5 de outubro de 1988. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituição.htm>. 
21 DECRETO-LEI Nº 3.931, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1941. Lei de Introdução do Código de 
Processo Penal (decreto-lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941). 
22 Ibid., 2008, p. 54. 
23 REIS, Alexandre Cebrian Araújo; GONÇALVES, Vitor Eduardo Rios. DIREITO PROCESSUAL 
PENAL ESQUEMATIZADO – 5. ed. – São Paulo: Saraiva, 2016. p. 234. 
24 Ibid., 2008, p. 254. 
próxima ao fato", levando assim ao respeito e garantias dos acusados e as regras 
do devido processo legal25. 
 
1.4 Fatos que dispensam a comprovação  
 
Os delitos cometidos deverão em regra serem averiguados no procedimento. 
Porém, existem alguns fatos que dispensam essa comprovação, sendo os principais 
deles, os axiomáticos, os notórios, os incontroversos e as presunções legais26.  
Os fatos axiomáticos, são àqueles que através de uma razão lógica, é 
possível se ter um certo grau de certeza, como por exemplo, quando um corpo é 
encontrado já em estado de putrefação, sendo possível se ter a certeza de que 
ocorreu a morte27.  
Os fatos notórios são aqueles que integram o patrimônio cultural de 
determinado povo. Por exemplo, se foi cometido um crime contra a honra de 
determinado prefeito de uma cidade do interior – não precisa juntar cópia do 
comprovante de diplomação para comprovação de que ele é o prefeito da cidade, 
pois, o fato por si já se torna notório28. 
As presunções legais, se referem ao juízo de certeza imposto pela própria lei. 
Elas podem ter caráter Iure et iure (presunção de caráter absoluto que não admite 
prova em contrário) ou Iures tantum (presunção de caráter relativo)29.  Alguns 
exemplos que aqui se encaixam são os adolescentes inimputáveis30 e a 
vulnerabilidade do menor de 14 anos nos delitos sexuais31. 
Ressalta-se por fim que os elementos informativos produzidos na fase de 
investigação para fins do Ministério Publico subsidiar a ação penal, se diferem dos 
elementos de provas produzidos durante o processo sobre o crivo do contraditório 
judicial. 
 
25 Ibid., 2008, p. 256. 
26 NUCCI, Guilherme de Souza. Manuel de Processo Penal e Execução Penal, 5ª edição. Editora 
Revista dos Tribunais. São Paulo, 2008. 
27 NUCCI, Guilherme de Souza. Manuel de Processo Penal e Execução Penal, 5ª edição. Editora 
Revista dos Tribunais. São Paulo, 2008. 
28 NUCCI, Guilherme de Souza. Manuel de Processo Penal e Execução Penal, 5ª edição. Editora 
Revista dos Tribunais. São Paulo, 2008. 
29 NUCCI, Guilherme de Souza. Manuel de Processo Penal e Execução Penal, 5ª edição. Editora 
Revista dos Tribunais. São Paulo, 2008. 
30 Olhar artigo 228 da Constituição Federal; artigo 27 do Código Penal; artigo 104 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente. 
31 Olhar artigo 217, alínea “a” do Código Penal e a súmula 593 STJ. 
Conforme o artigo 155 do Código de Processo Penal, “o juiz não poderá 
fundamentar suas decisões com base nas provas produzidas em inquérito 
judicial”32, salvo nos casos excepcionados por lei que são as provas irrepetíveis, 
cautelares e antecipadas. 
As provas irrepetíveis são aquelas que não podem ser repetidas em um 
momento futuro por causas fortuitas ou de força maior como por exemplo, a perícia 
realizada em virtude de um arrombamento.  Nesse caso, as provas produzidas no 
inquieto terão força probatória, pois não será possível a repetibilidade no momento 
processual33. 
As provas cautelares visam uma situação de urgência podendo serem 
produzidas antecipadamente por meio do contraditório diferido. Um exemplo, seria 
as interceptações telefônicas que dependem de autorização judicial, mas tem seu 
contraditório postergado/diferido pois, existe um risco do desaparecimento do objeto 
da prova por decurso do tempo34. 
Por fim, as provas antecipadas possuem contraditório real, exemplo clássico 
da testemunha que está em um hospital em fase terminal. Nesse caso, depende de 
autorização judicia para que sejam produzidas antecipadamente sem que se tenha 
naquele momento o contraditório35. 
 
1.5 Base legal da prova    
 
Inicialmente, destaca-se o artigo 5°, inciso LV da Constituição Federal: “aos 
litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são 
assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela 
inerentes36” – ou seja,  o contraditório é uma garantia fundamental que o indivíduo 
tem de participar dos atos processuais, podendo assim influenciar o órgão julgador 
na formação de sua convicção.  
 
32 BRASIL. Código de Processo Penal. Decreto-Lei nº 3.689, de 03 de outubro de 1941. Vade 
mecum. São Paulo: Saraiva, 2016. 
33 NUCCI, Guilherme de Souza. Manuel de Processo Penal e Execução Penal, 5ª edição. Editora 
Revista dos Tribunais. São Paulo, 2008. 
34  Ibid., 2008, p. 132. 
35 Ibid., 2008, p. 133. 
36 BRASIL. Código de Processo Penal. Decreto-Lei nº 3.689, de 03 de outubro de 1941. Vade 
mecum. São Paulo: Saraiva, 2016. 
A Constituição Federal em seu artigo 5°, inciso LVI, consagrou a regra da 
inadmissibilidade das provas ilícitas. Devendo estas, serem desentranhadas do 
processo37. 
Outra determinação constitucional ligada a esse estudo, é o artigo 5, inc. LXIII 
da Constituição Federal que estabelece o Nemo tenur se detegere – conhecido 
como o direito ao silêncio do preso – que veda autoincriminação guardando o direito 
de ninguém ser obrigado a produzir provas contra si mesmo38. 
O Código de processo penal adotou, como regra, o livre convencimento do 
juiz, fundamentado na prova produzida sob o contraditório judicial, embora 
remanesçam exceções com resquícios do sistema da íntima convicção e da prova 
tarifada39. 
O artigo 155 do Código de processo penal afirma: 
“o juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova 
produzida em contraditório judicial” - Logo, O julgador poderá 
valorar de forma individual para seu julgamento cada prova, 
com vista a identificar aquelas de maior relevância, as que 
devem ser usadas apenas de forma complementar, ou até 
mesmo as que devem ser descartadas40.  
É entendido como sistema da íntima convicção e da prova tarifada, a certeza 
do valor estabelecido por lei em cada prova, existindo, portanto, uma hierarquia 
entre elas. Um exemplo disso é a súmula 74 do STJ que estabelece que “para 
efeitos penais, o reconhecimento da menoridade do réu requer prova por 
documento hábil”, ou seja, nesse caso, o meio probatório permitido será o 
documento inerente a lei civil e não a prova oral41.  
O artigo 156 do Código de processo penal estabelece que a prova da 
alegação incumbirá a quem a fizer42. Nesse sentido, para que o Estado possa punir 
e responsabilizar criminalmente o indivíduo, é necessário à prova da existência do 
fato imputado e de sua autoria. 
 
37 ROCHA, Marcelo Hugo. PRÁTICA PENAL. 3. ed. São Paulo: Saraiva. 2019. p. 133.  
38 QUEIJO, Maria Elizabeth. O direito de não produzir prova contra si mesmo. São Paulo: 
Saraiva, 2003, p. 421. 
39 ROCHA, Marcelo Hugo. PRÁTICA PENAL. 3. ed. São Paulo: Saraiva. 2019. p. 162. 
40BRASIL. Código de Processo Penal. Decreto-Lei nº 3.689, de 03 de outubro de 1941. Vade 
mecum. São Paulo: Saraiva, 2016. 
41 BRASIL. Supremo Tribunal de Justiça. Súmula nº 14. Disponível em: 
https://ww2.stj.jus.br/docs_internet/revista/eletronica/stj-revista-sumulas-2009_5_capSumula74.pdf 
Súmulas. Jurisprudência do STJ e Tribunais Regionais Federais, São Paulo, v. Acessado em: 10 de 
mar.2020. 
42 Ibid., 2016, p. 674.  
Em razão do princípio da busca da verdade e tendo em vista o fato de ser o 
destinatário das provas, o magistrado possui certa iniciativa probatória, não 
dependendo única e exclusivamente das partes para formar o seu convencimento. 
Entretanto, tal atividade é complementar a das partes43. 
Como já visto anteriormente, o processo penal vige a busca da verdade, que 
possui limitações. Dentro dessas limitações, são encontradas a inadmissibilidade 
das provas ilícitas expressa no artigo 5°, LVI da Constituição Federal e 
regulamentado pelo artigo 157 Código de Processo Penal. 
Nas provas ilícitas, tem-se uma violação de regras de direito material, que 
afrontam de maneira direta ou indireta a Constituição Federal, devendo assim, 
serem desentranhadas dos autos44. 
As provas ilegítimas devem também serem desentranhadas do processo. 
Normalmente, há uma violação de normas de conteúdo procedimental, sem maiores 
afrontas45.  
As provas ilícitas por derivação, apesar de serem lícitas em seu 
procedimento, possuem uma relação de causa e efeito com a prova originária que é 
ilícita, se tornando dessa forma, ilícitas por derivação46.  
Se a prova ilícita por derivação, puder ser obtida por uma fonte independente 
da fonte ilícita originária, ela poderá ser considerada como fonte lícita.  
Falar-se-á ainda sobre a limitação da contaminação expurgada ou atenuada, 
onde, existe uma relação de causa e efeito, porém a ilicitude, foi diminuído através 
de um acontecimento posterior47.  
Por fim, a teoria da descoberta inevitável, defende que a prova derivada, 
ainda que não houvesse a prova ilícita originária, seria descoberta por questões 
ligadas à investigação. Aqui, existe um juízo de grande probabilidade48. 
 
1.6 A verdade real através da prova 
 
 
43 ROCHA, Marcelo Hugo. PRÁTICA PENAL. 3. ed. São Paulo: Saraiva. 2019. 
44 bid., 2016, p. 239. 
45 bid., 2016, p. 239. 
46 bid., 2016, p. 239. 
47 bid., 2016, p. 241. 
48 bid., 2016, p. 246. 
Após esses breves e significativos entendimentos históricos e processuais, 
para adentrar melhor o campo do direito material, considerar-se-á a finalidade do 
nosso objeto de estudo. 
O sistema adotado pelo juiz em regra é o do livre convencimento motivado, 
onde nos termos do artigo 93, incíso IX da Constituição Federal o magistrado será 
livre para apreciar as provas, tendo, todavia, a obrigação de fundamente-las49. 
No Tribunal do Júri, é adotado o sistema da intima convicção, onde os 
jurados não precisam fundamentar suas decisões, bastando responder aos quesitos 
dos artigos 482 e 483 ambos do Código de Processo Penal50.  
Tendo em vista que o processo penal mexe com um dos bens mais 
importantes do indivíduo que é a liberdade de locomoção, é necessário que se 
aproxime ao máximo do fato que verdadeiramente aconteceu.  
O juiz, para buscar a verdade, goza da iniciativa probatória. Antes de iniciada 
a ação penal, essa iniciativa probatória deve ser analisada de forma restrita, 
devendo ser observado a necessidade, adequação e proporcionalidade da medida 
sob pena de não comprometer sua imparcialidade. 
Segundo os autores Reis e Gonçalves: "o que se almeja com a prova é a 
denominação da verdade processual (ou relativa), já que é impossível alcançar no 
processo, como nas demais atividades humanas a verdade absoluta"51. Tal 
afirmação, ressalta a importância extrema do elemento mencionado. 
 Dessa forma, entende-se que o objetivo da prova no processo penal a busca 
pela verdade real, pelo julgador que não presenciou os fatos, mas que precisa 
chegar a uma condenação justa cumprindo com seu papel perante a sociedade.  
As provas produzidas na ação penal é o meio utilizado para recriar e 
entender como determinado evento verdadeiramente ocorreu. Assim, “a prova e a 
verdade são temas intimamente relacionados”52, de forma que uma é o caminho de 
alcance da outra.  
 
49 Constituição Federal de 1988. Promulgada em 5 de outubro de 1988. Disponível em 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituição.htm> 
50  BRASIL. Código de Processo Penal. Decreto-Lei nº 3.689, de 03 de outubro de 1941. Vade 
mecum. São Paulo: Saraiva, 2016.  
51 REIS, Alexandre Cebrian Araújo; GONÇALVES, Victor Eduardo Rios. DIREITO PROCESSUAL 
PENAL ESQUEMATIZADO – 5. ed. – São Paulo: Saraiva, 2016.p. 251. 
52 DI GESU, Cristina. Prova penal e falsa memórias. 2. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado. 
2014. p. 88.  
Nesse sentido, Malatesta afirma em seu livro que “todo o processo penal, no 
que respeita o conjunto das provas, só tem importância do ponto de vista da certeza 
do delito, alcançada ou não para a legitimação da condenação ou absolvição"53. 
Dessa forma, “o esforço da parte, no contexto probatório, concentra-se na 
extração do maior número de elementos viáveis para a persuasão racional dos 
órgãos do Poder Judiciário”, em suas mais variadas espécies, garantindo assim a 
proximidade entre verdade processual e verdade real54.  
 
 
2 A PROVA TESTEMUNHAL 
 
Neste segundo capítulo será especificado um pouco mais sobre uma das 
modalidades de provas, que será o objeto principal deste estudo: A prova 
testemunhal no processo penal, com os direitos e deveres daquele que presta 
declarações como testemunha. 
 
2.1  Princípios da prova testemunhal  
 
A prova testemunhal é a mais utilizada na atualidade dentro do processo 
penal, especialmente no direito criminal e ao mesmo tempo o meio menos confiável, 
pois os sujeitos processuais ficam dependentes de variáveis como, por exemplo, a 
memória da vítima sobre o fato55.  
Em estudo etimológico, a palavra testemunha vem de testibus, que significa: 
“dar fé de veracidade de um fato”. Alguns autores entendem que este vocabulário 
provém de antesto ou antisto, que quer dizer: “uma pessoa que vê diretamente um 
fato e conserva sua imagem”56.  
 
53 MALATESTA, NICOLA FRAMARINO DEI - LOGICA DAS PROVAS EM MATERIA CRIMINAL, 
VOL I, ED SARAIVA, 1960, P 14-15. 
54 NUCCI, Guilherme de Souza. PROVAS NO PROCESSO PENAL. 2. ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais. 2011. p. 18. 
55 LOPES JR, Aury. Direito Processual Penal e Sua Conformidade Constitucional. Vol. I. Rio de 
Janeiro, Lumen Juris, 2011. 
56 MITTERMAYER, 1909, apud AQUINO, 2002, p. 12. AQUINO, José Carlos G. Xavier. A prova 
testemunhal no processo penal brasileiro. 4º ed. São Paulo, Juarez de Oliveira, 2002.  
Seguindo o direcionamento dessa explicação, citar-se-á que "testemunha é a 
pessoa que, perante o juiz, declara o que sabe acerca de fatos sobre os quais se 
litiga no processo penal"57. 
Concordantemente, Aquino afirma que "o testemunho no processo penal, é o 
centro das investigações, influindo sobremaneira na opinio delict do representante 
do Ministério Público e na convicção do julgador58. 
Essa modalidade probatória que se refere ao meio através do 
reconhecimento de pessoas, está prevista nos Capítulos VI e VII, do Título VII, do 
Código de Processo Penal.  
Diante do exposto, observa-se que a prova testemunhal nada mais é do que 
a transmissão de um ponto de vista de um determinado fato de acordo com os 
dados coletados por alguns dos órgãos do sentido, transmitindo assim fragmentos 
de uma realidade. 
A prova testemunhal está diretamente ligada com a oralidade do sujeito que 
prestará seus depoimentos através de seu testemunho. Nesse sentido, o artigo 204 
do Código de Processo Penal dispõe: “O depoimento será prestado oralmente, não 
sendo permitido à testemunha trazê-lo por escrito”59.  
O princípio da oralidade é imposto até mesmo a testemunha que não tenha 
conhecimento do idioma nacional, sendo-lhe nesses casos, concedido o intérprete 
para que atue como “instrumento de comunicação60” 
Nesse sentido, Afirma Aquino:   
 
57 NORONHA, Edgard Magalhães. Direito Penal. Volume 2. 24ª. Ed. São Paulo: Saraiva, 1990. 
Direito Penal - Parte Especial I - v.6. , p. 238 – 239 
58 AQUINO, José Carlos G. Xavier. A prova testemunhal no processo penal brasileiro. 4º ed. São 
Paulo, Juarez de Oliveira, 2002. p. 15. 
59 BRASIL. Código de Processo Penal. Decreto-Lei nº 3.689, de 03 de outubro de 1941. Vade 
mecum. São Paulo: Saraiva, 2016.  
60 AQUINO, José Carlos G. Xavier de. A prova testemunhal no processo penal brasileiro. 6. ed. 
São Paulo: Letras Jurídicas. 2015. p. 99.   
“Com efeito, se o outro meio de comunicação entre os homens 
(ou seja, a linguagem escrita) fosse o escolhido pelo legislador, 
sem dúvida o processo penal correria graves riscos, uma vez 
que como é sabido, a linguagem escrita concede a quem 
escreve muitos meios de dissimulação, bem como possibilita 
ao leitor as mais variadas formas de interpretação. E isto, 
obviamente, chancelaria o testemunho com o selo do duvidoso 
e, por via de consequência, torná-lo-ia imprestável, como de 
resto tornaria imprestável o próprio processo penal”61.   
O princípio da oralidade, portanto, traz uma maior segurança ao depoimento 
testemunhal, tendo em vista que possibilita ao juiz o contato com as provas para 
melhor analisar a veracidade dos fatos através do comportamento de quem depõe. 
Entretanto, o código traz duas exceções à regra: quando a testemunha é 
muda, as perguntas serão feitas oralmente e as respostas serão dadas por escrito; 
e quando é surda-muda um intérprete intervirá no ato como pessoa habilitada a 
entendê-la62. 
Outro princípio relevante é o da Individualidade, em que as testemunhas 
devem ser inquiridas separadamente. O juiz ouvirá na oitiva das testemunhas os 
depoimentos de forma separada, visando evitar a contaminação do testemunho de 
modo que umas não saibam nem ouçam os depoimentos das outras63. 
Havendo divergência, ocorrerá a acareação, onde os depoentes serão 
colocados diante de “duas ou mais pessoas que tenham apresentado declarações 
conflitantes sobre o fato delituoso ou sobre suas circunstâncias, a fim de que 
justifiquem seus pontos de divergência”64. 
 
2.2 Interrogatório do acusado  
 
O interrogatório é um direito da parte de exercer seu meio de prova ou de 
defesa pessoal ao magistrado durante uma audiência.  A realização desse ato, 
poderá configurar nulidade absoluta, pois o réu pode ser prejudicado no exercício de 
sua ampla defesa, quando não ouvido.   
 
61AQUINO, José Carlos G. Xavier de. A prova testemunhal no processo penal brasileiro. 6. ed. 
São Paulo: Letras Jurídicas. 2015. p. 99.  
62JACOB, Júlia. Prova testemunhal no Processo Penal, 2016. Disponível em: 
https://juliajacob.jusbrasil.com.br/artigos/316059037/prova-testemunhal-no-processo-penal. Acesso 
em: 09, mar.2020. 
63 BRASIL. Código de Processo Penal. Decreto-Lei nº 3.689, de 03 de outubro de 1941. Vade 
mecum. São Paulo: Saraiva, 2016. 
64 JACOB, Júlia. Prova testemunhal no Processo Penal, 2016. Disponível em: 
https://juliajacob.jusbrasil.com.br/artigos/316059037/prova-testemunhal-no-processo-penal. Acesso 
em: 09 mar.2020. 
Alguns casos mitigam a possibilidade de que o processo possa seguir sem o 
interrogatório do acusado. Um exemplo, é o artigo 367 do Código de Processo 
Penal que afirma que se o acusado sem apresentar motivo justificado, depois de 
citado e intimado, não comparecer à audiência designada, o processo e 
consequentemente o interrogatório poderá seguir sem sua presença65.  
O interrogatório é ato personalíssimo, devendo ser feito pelo próprio acusado. 
Nos casos de incapacidade, o processo deverá ser suspenso até o 
restabelecimento do acusado. Se a capacidade é anterior, deverá ser nomeado um 
curador para representá-lo66.  
Nos casos dos crimes ambientais, que são contra pessoa jurídica, o 
interrogatório deverá ser representado pela pessoa jurídica, por quem os atos 
constitutivos designarem ou, não havendo essas designações, por seus diretores67. 
O interrogatório deverá ser feito de forma oral, salvo nos casos de 
interrogatório especial para o surdo e o mudo - que poderão ser feitos por escrito 
em atendimento de sua comunicabilidade68.  
O artigo 191 do Código de Processo Penal determina ainda o princípio da 
individualidade, onde o interrogatório deve ser feito de forma individual, devendo o 
juiz ouvir um acusado de forma separada do outro69.  
O sistema de inquirição em relação ao interrogatório, via de regra, é o 
sistema presidencialista, ou seja, o juiz faz as perguntas. Se as partes quiserem 
perguntar ao acusado, devem fazer por intermédio do juiz.  No Tribunal do Júri, esse 
sistema é adotado apenas pelos jurados, podendo as perguntas serem feitas 
diretamente ao acusado70. 
Existem alguns aspectos especiais que devem ser observados no 
interrogatório como direito do acusado, sob pena de nulidade. São eles: a presença 
obrigatória do advogado na fase judicial; o direito ao silêncio; o direito de entrevista 
 
65 BRASIL. Código de Processo Penal. Decreto-Lei nº 3.689, de 03 de outubro de 1941. Vade 
mecum. São Paulo: Saraiva, 2016. 
66Ibid. 
67 BRASIL. Código de Processo Penal. Decreto-Lei nº 3.689, de 03 de outubro de 1941. Vade 
mecum. São Paulo: Saraiva, 2016. 
68 Ibid.  
69 Ibid. 
70 Ibid. 
prévia com seu defensor e o direito de ser interrogado sem o uso de algemas na 
falta de motivação idônea71. 
Por fim, falar-se-á do interrogatório por videoconferência, que em regra deve 
ser presencial. Nos casos em que o réu se encontre preso, o juiz deve ir ao presidio 
para ouvi-lo ou deve oficiar os agentes penitenciário para que transportem o réu 
para o fórum. Excepcionalmente, atendendo aos requisitos do artigo 185, § 2° do 
Código de Processo Penal, o réu poderá ser ouvido pelo juiz através do sistema da 
videoconferência.  
 
2.3 Depoimento do ofendido  
 
O depoimento do ofendido é a oitiva da vítima, ou seja, as perguntas que 
serão feitas ao ofendido. Segundo o Código de Processo Penal, a inquirição deverá 
ser na seguinte ordem: Primeiramente à vítima, em seguida as testemunhas da 
acusação, depois as testemunhas da vítima e por fim o interrogatório do acusado 
(artigo 400 do Código de Processo Penal)72.  Vale ressaltar ainda, que a vítima não 
será computada no número de testemunhas arroladas. 
A vítima deverá ser ouvida obrigatoriamente, sempre que possível, ainda que 
não tenha sido arrolada. Porém, não prestará compromisso de falar a verdade, 
podendo, entretanto, responder pelo crime de denunciação caluniosa nos moldes do 
artigo 339 do Código Penal73.   
Só poderá haver a desistência da oitiva, com a anuência do Ministério 
Público e da defesa. O não comparecimento do intimado sem motivo justificado, 
poderá resultar em condução coercitiva74. 
 O valor probatório do depoimento da vítima é relativo, devendo ser aferido 
em conjunto com as demais provas do processo. Todavia, a jurisprudência, 
principalmente nos crimes sexuais tem admitido condenação com base no 






“Nos delitos praticados em ambiente doméstico e familiar, 
geralmente praticados à clandestinidade, sem a presença de 
testemunhas, a palavra da vítima possui especial relevância, 
notadamente quando corroborada por outros elementos 
probatórios acostados aos autos. Julgados: AgRg nos EDcl no 
AREsp 1256178/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA , julgado em 22/05/2018, DJe 
04/06/2018; AgRg no AREsp 1225082/MS, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 03/05/2018, DJe 
11/05/2018; AgRg no AREsp 1236017/ES, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 05/04/2018, DJe 
11/04/2018; HC 440642/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 03/04/2018, DJe 09/04/2018; 
AgRg no AREsp 1003623/MS, Rel. Ministro  NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 01/03/2018, DJe 12/03/2018; 
AgRg no REsp 1684423/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 26/09/2017, DJe 
06/10/2017”. (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 41 – 
TESE 13). 
O artigo 201 do Código de Processo Penal ressalta alguns direitos especiais à 
vítima, sendo eles:  a ciência da soltura e de todos os atos processuais referentes 
ao réu e o espaço reservado na audiência e atendimento multidisciplinar75.  
 
2.4 Classificação das testemunhas  
 
As testemunhas ou depoentes, são tidas como meio de colheita para a prova 
oral discutida neste trabalho. Elas poderão ser classificadas em diferentes meios, 
como testemunha referida, testemunha numerária, testemunha informante, 
testemunha abonatória e testemunha direta.  
A testemunha referida, é aquela que não foi arrolada na oitiva do artigo 401 do 
Código de Processo Penal, mas surge posteriormente durante a instrução, onde, 
outra testemunha se refere a ela. Havendo esse tipo de testemunha, ela poderá ser 
ouvida pelo juiz, sem ser computada na oitiva76. 
A testemunha numerária é aquela que presta compromisso de dizer a verdade, 
estando sujeita às penas do crime de falso testemunho caso esse compromisso não 
seja cumprido77.  
Existe ainda o informante, que poderá ser computado na oitiva, mas que estará 
dispensado do compromisso de dizer a verdade ou ter que coercitivamente depor 
sendo eles os “ascendentes ou descendentes; o afim em linha reta; o cônjuge, ainda 
 
75 Ibid. 
76 Ibid.  
77 Ibid. 
que desquitado; o irmão e o pai, a mãe, ou o filho adotivo do acusado”. Não 
prestarão também com o compromisso, os doentes mentais e menores de quatorze 
anos78. 
A testemunha abonatória não é computada e se refere àquelas que não sabem 
nada sobre o fato - que estará ali somente para abonar a conduta ou caráter de 
alguém. Esse tipo de testemunha, pode ainda ser substituída pelas declarações 
escritas79. 
Por fim, ressalta-se a existência das testemunhas diretas, sendo àquelas que 
presenciaram os fatos e as testemunhas indiretas, que são aquelas que sabem algo 
do fato, mas que não presenciaram (a testemunha que ouviu dizer).  
No procedimento comum ordinário, o número máximo de testemunhas é de 
oito pessoas por cada fato, tendo tanto o Ministério Público como cada tipo de réu, o 
direito dessa numeração em sua oitiva. 
Caso alguma testemunha tenha algum defeito que não a torne isenta ou 
digna de imparcialidade, deverá ser contraditada na audiência, ou ainda, 
consignada em ata.  
 
2.5 Direitos e deveres da testemunha   
 
O Código de Processo Penal disciplina a prova testemunhal em seu do Título 
VII, Capítulo VI, elencando formalidades que devem ser observadas tanto pelo juiz 
que conduz a audiência de instrução, quanto pela testemunha que irá depor.  
As testemunhas quando são intimadas para prestar depoimentos em 
processo criminal, são obrigadas a comparecer em audiência, salvo nos casos dos 
descendentes já citados anteriormente do artigo 206 do Código de Processo Penal. 
A preocupação do legislador foi de resguardar a família, colocando relações 
familiares acima da realidade do interesse estatal.  Contudo, caso seja a única 
forma de conquistar o testemunho, carecem de manifestar informações, através do 
depoimento, sendo estes, desobrigadas da responsabilidade de expressar a 
verdade, conforme o artigo 208 do referido Código Processual Penal. 
 
78 Ibid.  
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Existem algumas pessoas que são proibidas de depor em razão de função, 
ministério, ofício ou profissão, salvo se desobrigadas pela parte interessada e que 
quiserem dar o testemunho80.  
O artigo 207 do Código de Processo Penal, determina serem “proibidas de 
depor as pessoas que, em razão de função, ministério, ofício ou profissão, devam 
guardar segredo, salvo se, desobrigadas pela parte interessada, quiserem dar o seu 
testemunho”81. 
Citar-se-á como exemplo, o padre diante da confissão do acusado, que neste 
caso não poderá prestar depoimento perante o juízo criminal em razão do 
ministério.  
Outro exemplo, são os psicólogos em razão da natureza da profissão, sendo-
lhes também vedados o dever de prestar depoimentos em audiências criminais.  
O dever de guardar sigilo em virtude da razão da profissão alcança os cargos 
de deputados e senadores, como se pode observar no disposto no artigo 53, § 6º da 
Constituição Federal82. 
Verificando a necessidade, o magistrado poderá obrigar que sejam trazidas 
de forma coercitiva as testemunhas arroladas que não comparecerem em audiência 
sem justificativa de sua ausência. 
As testemunhas que não cumprirem essas determinações, poderão 
responder pelo crime de desobediência e pagamento de multa de até dez salários 
mínimos de acordo com artigo 330 do Código Penal83.  
O juízo criminal não poderá obrigar uma testemunha que se encontra 
impossibilitada em razão de enfermidade ou até mesmo velhice em comparecer 
para prestar depoimento. Neste caso, o juiz deverá ir ao encontro desta testemunha 
para colheita das informações necessárias para o processo criminal, conforme 
dispõe o artigo 220 do Código de Processo Penal84. 
Segundo o artigo, 221 do Código de Processo Penal os entes do Poder 
Executivo, Legislativo e Judiciário poderão prestar depoimento em dia, local e hora 
agendado de forma prévia, perante o juízo criminal:  
 
80 Ibid. 
81 Constituição Federal de 1988. Promulgada em 5 de outubro de 1988. Disponível em 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituição.htm>. Acesso em: 04 abr. 2020. 
82 Ibid. 
83 Ibid.  
84 Ibid. 
Art. 221. “O Presidente e o Vice-Presidente da República, os 
senadores e deputados federais, os ministros de Estado, os 
governadores de Estados e Territórios, os secretários de 
Estado, os prefeitos do Distrito Federal e dos Municípios, os 
deputados às Assembleias Legislativas Estaduais, os 
membros do Poder Judiciário, os ministros e juízes dos 
Tribunais de Contas da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, bem como os do Tribunal Marítimo serão inquiridos 
em local, dia e hora previamente ajustados entre eles e o 
juiz”85. 
Esse dispositivo não pode ser utilizado de forma abusiva com a finalidade em 
atrapalhar o processo criminal. Diante desta problemática e atitude costumeira, 
especialmente no âmbito do poder legislativo, o Supremo Tribunal Federal fixou 
entendimento, limitando prazo de até trinta dias para autoridades intimadas como 
testemunha a prestar depoimento, sob pena de perder o direito disposto do artigo 
221 do Código de Processo Penal:  
EMENTA: QUESTÃO DE ORDEM. AÇÃO PENAL. 
DEPUTADO FEDERAL ARROLADO COMO TESTEMUNHA. 
NÃO INDICAÇÃO DE DIA, HORA E LOCAL PARA A OITIVA 
OU NÃO COMPARECIMENTO NA DATA JÁ INDICADA. 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA O NÃO ATENDIMENTO 
AO CHAMADO JUDICIAL. DECURSO DE MAIS DE TRINTA 
DIAS. PERDA DA PRERROGATIVA PREVISTA NO ART. 221, 
CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. Passados 
mais de trinta dias sem que a autoridade que goza da 
prerrogativa prevista no caput do art. 221 do Código de 
Processo Penal tenha indicado dia, hora e local para a sua 
inquirição ou, simplesmente, não tenha comparecido na data, 
hora e local por ela mesma indicados, como se dá na hipótese, 
impõe-se a perda dessa especial prerrogativa, sob pena de 
admitir-se que a autoridade arrolada como testemunha possa, 
na prática, frustrar a sua oitiva, indefinidamente e sem justa 
causa. Questão de ordem resolvida no sentido de declarar a 
perda da prerrogativa prevista no caput do art. 221 do Código 
de Processo Penal, em relação ao parlamentar arrolado como 
testemunha que, sem justa causa, não atendeu ao chamado 
da justiça, por mais de trinta dias. (BRASIL.  AP 421 QO - 
Relator(a):  Min. JOAQUIM BARBOSA - Julgamento:  
22/10/2009 - Órgão Julgador:  Tribunal Pleno. Publicação:  
04/02/2011   
Outra premissa é em relação à prestação de depoimento por escrito, nos 
casos de Presidente e o Vice-Presidente da República, os presidentes do Senado 
Federal, da Câmara dos Deputados e do Supremo Tribunal Federal, conforme 
parágrafo primeiro do artigo anterior: 
 
85BRASIL. Presidência da República. Código de Processo Penal. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del3689Compilado.htm>. Acesso em: 04 abr. 2020. 
“O Presidente e o Vice-Presidente da República, os 
presidentes do Senado Federal, da Câmara dos Deputados e 
do Supremo Tribunal Federal poderão optar pela prestação de 
depoimento por escrito, caso em que as perguntas, formuladas 
pelas partes e deferidas pelo juiz, Ihes serão transmitidas por 
ofício”86.   
O juiz não poderá impor o comparecimento da testemunha que residem fora 
da comarca, sendo inquirido nessas situações o lugar de sua residência, expedindo-
se, para o juízo de tal local a carta precatória87.  
Na hipótese da impossibilidade do comparecimento da testemunha, o 
depoimento poderá ser prestado por meio de videoconferência, sendo admitida o 
auxílio do defensor, podendo ser realizada, em tempo real a realização da audiência 
de instrução e julgamento88.  
Em relação a intimação da testemunha por via expedição de carta precatória 
é necessário analisar a questão da nulidade relativa e necessidade de 
demonstração de prejuízo - tema bastante polêmico no cenário jurídico, visto que, o 
STF já pacificou entendimento através da Súmula 155 de que “É relativa à nulidade 
do processo criminal por falta de intimação da expedição de precatória para 
inquirição de testemunha”89. 
A simples intimação das partes pela via precatória deve obedecer ao 
cumprimento do princípio do contraditório e da ampla defesa. Porém caso o juiz 
esqueça de intimar as partes, essa ausência de intimação gera nulidade relativa do 
processo, ou seja, as partes deverão demonstrar a ocorrência de prejuízo se 
desejar em anular o ato, caso contrário, o ato não será anulado90.  
Na mesma linha, o STJ também aprovou a Súmula 273 informando que 
"Intimada a defesa da expedição da carta precatória, torna-se desnecessária 
intimação da data da audiência no juízo deprecado". O juiz só vai intimar da data de 
expedição de precatório, devendo o defensor acompanhar como será audiência do 
juízo deprecado91. 
Entendimento do Supremo Tribunal Federal: 
 
86  BRASIL. Presidência da República. Código de Processo Penal. Disponível em: 
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“A nulidade no direito penal não prescinde da demonstração do 
efetivo prejuízo para a defesa, consoante dispõe o artigo 563 
do Código de Processo Penal, o que importa dizer que a 
desobediência às formalidades estabelecidas na legislação 
processual somente poderá implicar o reconhecimento da 
invalidade do ato quando a sua finalidade estiver 
comprometida em virtude do vício verificado. Precedentes: HC 
104.767, Primeira Turma, Relator o Ministro Luiz Fux, DJ de 
17.08.11; HC 84.098, Segunda Turma, Relatora a Ministra 
Ellen Gracie, DJe de 07.05.04; RE 263.012-AgR, Segunda 
Turma, Relator o Ministro Maurício Corrêa, DJ de 23.02.01; HC 
79.446, Segunda Turma, Relator o Ministro Maurício Corrêa, 
DJ de 26.11.99. 2. Ademais, "é relativa a nulidade do processo 
criminal por falta de intimação da expedição de carta precatória 
para inquirição de testemunha" (Súmula 155/STF). 3. In casu, 
inobstante a defesa não tenha sido intimada da expedição de 
carta precatória para a oitiva de testemunha, não houve 
comprovação da existência de qualquer prejuízo efetivo. Além 
disso, o depoimento da testemunha foi acompanhado por 
defensor dativo e a condenação da paciente lastreou-se em 
todo o conjunto fático-probatório colhido no durante o 
processo-crime, não estando embasada apenas no 
depoimento da testemunha no juízo deprecado.” [HC 119.293, 
rel. min. Luiz Fux, 1ª T, j. 8-10-2013, DJE 224 de 13-11-2013.]. 
A testemunha fará, sob palavra de honra, a promessa de dizer a verdade do 
que souber e Ihe for perguntado, devendo declarar seu nome, sua idade, seu estado 
e sua residência, sua profissão, lugar onde exerce sua atividade, se é parente, e em 
que grau, de alguma das partes, ou quais suas relações com qualquer delas, e 
relatar o que souber, explicando sempre as razões de sua ciência ou as 
circunstâncias pelas quais possa avaliar-se de sua credibilidade92.  
Entendimento do Superior Tribunal de Justiça: 
PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA. 
INTIMAÇÃO DA DEFESA REALIZADA. AUDIÊNCIA NO 
JUÍZO DEPRECADO. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO. 
SÚMULA 273/STJ. PECHA NO TRÂMITE PROCESSUAL. 
INEXISTÊNCIA. PREJUÍZO. NÃO DEMONSTRADO. 
PRINCÍPIO DO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. RECURSO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Segundo a Súmula desta 
Corte: "Intimada a defesa da expedição da carta precatória, 
torna-se desnecessária intimação da data da audiência no 
juízo deprecado" (enunciado n.º 273/STJ). Ademais, este 
Superior Tribunal já se manifestou no sentido de que "o 
referido verbete sumular não se restringe aos advogados 
particulares, aplicando-se, também, à Defensoria Pública"  
(Processo AREsp 1410763. Relator(a) Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO. Data da Publicação. 01/03/2019). 
Em relação às testemunhas residentes fora do Brasil, deverá expedir carta 
rogatória quando o juiz entender de forma prévia a sua imprescindibilidade, desde 
 
92 BRASIL. Decreto-Lei nº 3.689 de 3 de outubro de 1941. Código de Processo Penal. Disponível 
em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del3689.html. Acesso em: 5 ago. 2019.  
que a parte requerente se comprometa com os custos de envio desta oitiva 
testemunhal93.   
O artigo 209 do Código de Processo Penal, possibilita ainda ao juiz ouvir 
outras testemunhas, além das indicadas pelas partes, quando julgar necessário94. 
Por fim, válido ressaltar o disposto no artigo 214 do Código de Processo 
Penal que assim aduz sobre a contradita – meio de impugnação ou objeto 
apresentada pela parte em relação à imparcialidade da testemunha arrolada pelo 
adversário - Diz respeito às pessoas que não podem depor (artigo 207 do Código de 
Processo Penal) ou às que não devem ser compromissadas (artigo 208 do Código 
de Processo Penal)95.   
A limitação da testemunha está adstrita somente em narrar os 
acontecimentos de modo subjetivo, não sendo permitido o juízo de valor, salvo 
autorizada pelo juiz, quando entender inerente à descrição dos fatos96. 
É importante lembrar que é vedado às testemunhas a publicarem 
informações do crime antes da acusação ou audiência.  
Um momento importante para a formação da opinião do delito pelo Órgão 
acusador consiste na produção da prova testemunhal durante a fase inquisitorial, 
pois, a autoridade policial responsável por conduzir os procedimentos de 
identificação poderá, através dela, fazer o reconhecimento do autor do fato. Nesse 
sentido:  
“O artigo 226 do Código de Processo Penal impõe um 
procedimento certo e detalhado para se realizar o 
reconhecimento de pessoas: a) a pessoa a fazer o 
reconhecimento, inicialmente, descreve a pessoa a ser 
reconhecida; b) a pessoa, cujo reconhecimento é pretendido, 
será colocada ao lado de outras semelhantes, se possível; c) 
convida-se a pessoa a fazer o reconhecimento a apontá-la; d) 
lavra-se o auto pormenorizado, subscrito pela autoridade, pela 
pessoa chamada a proceder o reconhecimento e por duas 
testemunhas presenciais; e) há possibilidade de se isolar a 
pessoa chamada a reconhecer, de modo que uma não veja a 
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2.6 O reconhecimento pessoal  
 
O reconhecimento pessoal, previsto no artigo 226 do Código Penal, tem por 
finalidade a identificação de um suspeito através da palavra da vítima ou 
testemunha, podendo resultar diretamente em uma condenação ou absolvição do 
acusado, caso seja confirmado98. 
Segundo prescreve Aury Lopes “O reconhecimento é um ato através do qual 
alguém é levado a analisar alguma pessoa ou coisa e, recordando o que havia 
percebido em um determinado contexto, compara as duas experiências99”. 
 Para que assim ocorra, o artigo 226 do Código de Processo Penal estipula 
algumas formalidades que deverão ser observadas. No entanto, o STJ entende que 
o inciso II deste artigo que fala sobre o reconhecimento pessoal, trata-se de mera 
recomendação legal não resultando obrigatoriamente em nulidade, mas sim, em 
mera irregularidade.  
“Art. 226.  Quando houver necessidade de fazer-se o 
reconhecimento de pessoa, proceder-se-á pela seguinte forma: 
I - a pessoa que tiver de fazer o reconhecimento será 
convidada a descrever a pessoa que deva ser reconhecida; 
Il - a pessoa, cujo reconhecimento se pretender, será 
colocada, se possível, ao lado de outras que com ela tiverem 
qualquer semelhança, convidando-se quem tiver de fazer o 
reconhecimento a apontá-la; 
III - se houver razão para recear que a pessoa chamada para o 
reconhecimento, por efeito de intimidação ou outra influência, 
não diga a verdade em face da pessoa que deve ser 
reconhecida, a autoridade providenciará para que esta não 
veja aquela; 
IV - do ato de reconhecimento lavrar-se-á auto pormenorizado, 
subscrito pela autoridade, pela pessoa chamada para proceder 
ao reconhecimento e por duas testemunhas presenciais. 
Parágrafo único.  O disposto no no III deste artigo não terá 
aplicação na fase da instrução criminal ou em plenário de 
julgamento”. 
 
2.7 Valor da prova testemunhal  
 
Conforme visto anteriormente, a prova testemunhal não tem hierarquia sobre 
as demais provas. Todavia, se trata de um meio de prova frágil que se diferencia 




99 LOPES JR, Aury. Direito Processual Penal e Sua Conformidade Constitucional. Vol. I. Rio de 
Janeiro, Lumen Juris, 2011. P. 667. 
Segundo estudos do Ministério da Justiça, “dado a ausência/carência de 
provas técnicas, a prova testemunhal assume um protagonismo para o desfecho 
dos casos, tanto na fase investigativa, quanto na fase processual100” 
Na seara criminal, o valor desse meio probatório se torna crucial tendo como 
ponto central a coleta de testemunhos e o reconhecimento onde, em grande parte 
dos casos, serão o único meio de condução a verdade real do processo. 
Ainda que cercada de várias formalidades observadas nesse capitulo, 
nenhuma delas, tornam totalmente verídicos os depoimentos prestados, não apenas 
por possível má-fé de quem depõe, mas por ser impossível aferir objetivamente se a 
memória que o indivíduo guarda sobre determinado evento é de fato verídico ou se 
sofreu qualquer influência pessoal e psicológica.  
A ciência vem avançando de modo significativo e surpreendente, podendo 
ter, interdisciplinaridade com o Direito, como por exemplo na pesquisa deste 
trabalho. Com a harmonia entre estes dois ramos, as sentenças condenatórias, com 
fundamentos apenas na prova testemunhal, poderão compor mais segurança 
processual.  
Por fim, depois de todo o valor jurídico relatado neste capítulo, chegar-se-á a 
oportunidade das demonstrações de implicações Neurociência ocorridas no campo 
do Direito e possíveis redução de danos para a amenização de injustiças que 
podem ser ocorridas, que assim serão melhor demonstradas no próximo capítulo. 
 
3 DA FALIBILIDADE DA MEMÓRIA  
 
No terceiro capítulo será demonstrado brevemente as características e 
estudos sobre a fragilidade da memória, as consequências da contaminação da 
prova testemunhal na instrução processual penal e os possíveis mecanismos para a 
redução desses danos, tendo ainda, um interessante estudo da filosofia estoica para 
o aprimoramento pessoal do jurista que atua na área.  
 
3.1 Desmistificando o funcionamento da memória  
 
 
100 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA. Avanços científicos em Psicologia do Testemunho aplicados ao 
Reconhecimento Pessoal e aos Depoimentos Forenses / Ministério da Justiça, Secretaria de 
Assuntos Legislativos. -- Brasília : Ministério da Justiça, Secretaria de Assuntos Legislativos (SAL) ; 
Ipea, 2015. 104p.: II. Color. – (Série Pensando o Direito; 59), pág. 64. 
O tema da memória na mente humana é extremamente vasto. Dessa forma, 
seguiremos neste tópico a vertente de uma linha primordial para a compreensão 
deste estudo: a deturpação da verdade real dos fatos provocada de forma 
involuntária pela mente.  
A palavra memória, vem do latim mnemo, que significa “a capacidade de 
guardar ou adquirir ideias, imagens e conhecimentos101. Em geral, o ser humano 
tende a ter essa capacidade para a conservação daquelas circunstâncias que 
tiveram contato, principalmente sobre situações que envolvem a emoção.  
Samuel Johnson compara de forma metafórica a memória como uma 
máquina fotográfica, onde os olhos seriam a lente através de onde se obtém as 
imagens; o cérebro seria o filme que quando sensibilizado de alguma forma, retém a 
circunstância e a memória em si, seria exatamente o papel fotográfico no qual foi 
feito o registro para que possamos guardar e ter acesso na ocasião que 
desejarmos102.   
Utilizaremos para o seguimento deste tópico, um dos maiores pintores 
surrealistas do século 20 - Salvador Dalí – que afirmava ser “dono de uma memória 
incomum, tendo lembranças até mesmo da temporada que passou no útero de sua 
mãe”103. 
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Salvador Dalí – A Persistência da Memória 1931 –  
24 x 33 – Museu de Arte Moderna, Nova Iorque.104 
A arte produzida traz imaginação para as mais diversas interpretações. 
Dentre elas, podemos trazer para o contexto do tema abordado sobre o fato de a 
memória não ser estática.  
Observa-se que os relógios estão derretendo, representando assim um 
tempo exposto de uma forma distinta - “Ao contrário dos relógios normais, que 
marcam com precisão a passagem dos segundos, nos relógios de Dali os ponteiros 
estão derretidos e trazem uma noção diferente do relógio comum”105. 
Mas, entrando no principal viés deste tema, destaca-se na obra que “a 
memória é uma forma interna e subjetiva de marcar o tempo, de modo que o tempo 
da memória não é o mesmo do relógio comum”106.  
Ressalta-se que o tempo real, o tempo do direito e o tempo neurológico do 
sujeito, tendem a caminhar velocidades distintas. Assim, almeja-se a harmonização 
de ambos os tempos para a solução do conflito debatido juridicamente. 
Ligando ao nosso tema, uma possível mensagem de Dali, seria que a 
temporalidade estaria em um plano distinto e pessoal, onde, apesar de existir o 
tempo comum do homem, guiado pelo relógio universal, existe também o tempo 
interno deste mesmo ser, guiado por suas percepções e costumes, que podem 
acabar deturpando a verdade do tempo real ocorrido. 
Observe que cada indivíduo possui seus próprios costumes e experiência. As 
informações tendem a ser armazenadas, dentro dessas experienciais formando 
assim, impressões que influenciarão no momento presente em que a memória será 
evocada.  
Pode ocorrer de a testemunha ou a vítima que produzirá a prova oral, mesmo 
obedecendo ao compromisso com a verdade se mostrando disposta em declarar 
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105  Uma análise da obra: A Persistência da Memória de Salvador Dalí. Coletivo Lírico. 2018. 
Disponível em: < https://coletivolirico.com.br/uma-analise-da-obra-a-persistencia-da-memoria-de-
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somente os fatos que acredita ter presenciado, acabar afirmando ao Juiz fatos 
inerentes à sua imaginação, produzidos pela dinâmica natural de sua memória. 
Dessa forma, a memória estaria ligada diretamente a percepção associativa 
do indivíduo que podem ser acentuadas e recriada se deformando de acordo com 
aquilo que ele tende a acreditar baseado em seus costumes formados ao longo dos 
anos de sua vida. 
É o caso por exemplo, citado inicialmente de Dali, que afirmava poder ter 
lembranças até mesmo do útero de sua mãe, em que essa realidade, pode estar 
deturpada. Isso ocorre por causa de uma característica única do cérebro humano: 
viver confundindo o que é memória com o que não passa de uma ilusão quase 
perfeita”107. 
Não há um consenso científico de que seja possível “guardar qualquer coisa 
vivida antes dos 2,5 anos de idade. Alguns estudos vão além: afirmam que 
nenhuma memória sobrevive dos zeros aos 3 anos – e que as primeiras memórias 
permanentes só surgem aos 5 anos108”. 
Reflete-se ainda que as inúmeras memórias que o indivíduo forma, podem 
acabar sendo esquecidas, pois as recordações estão em constante transformação. 
Ao tentar relembrar os fatos, pode ocorrer toda uma contaminação adquirida pelo 
lapso temporal do que foi captado109.  
Sobre essa dinamicidade da captação dos momentos que podem se deturpar 
na memória do indivíduo, Elizabeth Loftus -  psicóloga destaque no tema abordado 
– faz uma interessante analogia de que a memória seria como uma página do 
Wikipédia, que poderia ser editada a qualquer momento de qualquer forma com a 
influência colaborativa de qualquer pessoas110.  
Com essa reflexão, é possível chegar a primeira questão ignorada pelos 
juristas sobre este tema: a realidade do delito, nem sempre entrará em consonância 
com a forma que a testemunha se recorda, pois, esta realidade tende a ser 
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compreendida de uma forma pessoal em que os  órgãos do sentido consigam captar 
e armazenar e às vezes até mesmo ressignificar a circunstância. 
 
3.2 Os pontos positivos da Prova Testemunhal  
 
No segundo capítulo deste trabalho foi abordado os aspectos jurídicos 
interessantes para a análise do nosso objeto de estudos - a Prova testemunhal. 
Qualificamos a partir de agora os pontos positivos deste objeto para o trabalho 
técnico do jurista que se utiliza desse meio em seu exercício. 
Curiosamente, a prova oral, em sua modalidade de confissão recebe o título 
popular de “rainha das provas”, pois, assim como uma rainha, trata-se de uma prova 
soberana e absoluta. 
Como já visto, a existência da prova testemunhal, possui significativa 
importância, principalmente na seara criminal, que em muitos casos, não se tem 
outro meio de prova para o caminhar do processo.  
O gráfico a seguir, demonstra uma pesquisa realizada pelo Ministério Público 
acerca do protagonismo da utilização da prova testemunhal para o desfecho dos 
casos tanto na fase investigativa como na fase processual:  
 
 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA. Avanços científicos em Psicologia do Testemunho  
aplicados ao Reconhecimento Pessoal e aos Depoimentos Forenses / Ministério  
da Justiça, Secretaria de Assuntos Legislativos - Série Pensando o Direito111. 
“Os entrevistados foram questionados sobre o impacto da 
prova testemunhal, bem como do reconhecimento para o 
desfecho dos casos tanto na fase investigativa, quanto na fase 
do processo. Para a análise dos resultados (Gráfico 1), as 
respostas foram classificadas como: 
• Muito importante: maior valor no conjunto probatório.  
• Nem muito nem pouco: igual valor as demais no conjunto 
probatório. 
• Pouco importante: menor valor no conjunto probatório. 
Os dados (Gráfico 1) revelaram que, para a maioria quase 
absoluta dos participantes, dado a ausência/carência de 
provas técnicas, a prova testemunhal assume um 
protagonismo para o desfecho dos casos, tanto na fase 
investigativa, quanto na fase do processo”112. 
 
Foi feita uma segunda análise sobre a relevância da prova testemunhal para 
as decisões judiciais somente entre os juízes, percebendo-se assim uma 
importância ainda maior, onde “94,4% deles indicaram fundamental relevância desta 
prova para o desfecho dos casos”113. 
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aplicados ao Reconhecimento Pessoal e aos Depoimentos Forenses / Ministério  
da Justiça, Secretaria de Assuntos Legislativos - Série Pensando o Direito114. 
 
Portanto, por mais que não raras vezes insuficiente para a produção de um 
processo seguro, com observância dos preceitos fundamentais, trata-se de uma 
possibilidade de prova fundamental para a resolução mínima de uma lide, para que 
assim o magistrado possa chegar à fundamentação de uma sentença. 
Nota-se variados benefícios inerentes a esse meio, como por exemplo, a 
condução do possível lugar, horário e modo como ocorreu o crime, que possibilita 
uma agilidade ao encontro do universo do delito. 
A prova testemunhal tem por objetivo máximo trazer aos autos de um 
processo criminal informações e dados advindos da percepção e do grau de 
recordação que determinada pessoa possua frente a um evento vivenciado por 
ela115. 
Refletir-se-á o quão viável torna-se a produção do material probatório 
testemunhal perante o próprio juiz na audiência, onde ao mesmo tempo em que se 
respeita o princípio do contraditório, ainda se permite o contato mais próximo 
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daquele que possui a responsabilidade de sentenciar o processo com o material 
inerente.  
Seguindo o teor deste assunto, vale destacar o entendimento que Cristina di 
Gesu traz: 
“A entrevista cognitiva proporciona ao processo informações mais 
fidedignas sobre como o fato ocorreu e quem dele participou, entre outras, 
diminuindo os riscos de criação de falsas memórias ou indução das 
respostas. Como todo procedimento, apresenta vantagens e 
inconvenientes. Entre as vantagens estão a aquisição de informações muito 
mais ricas, havendo minimização dos riscos de uma possível indução das 
respostas pelo entrevistador e, consequentemente, a produção de uma 
prova oral com maior qualidade116. 
Dizendo de uma forma mais clara, vangloria-se através da entrevista 
cognitiva, a oportunidade ao juiz para a criação de uma perspectiva direta com a 
própria colheita do material processual que será utilizado para a fundamentação de 
sua sentença. 
A possibilidade desse contato direto, permite ao magistrado uma observação 
comportamental daquele que depõe, trazendo consequentemente um maior conforto 
e segurança para a formação de sua conclusão. 
Através da entrevista cognitiva, é possível minorar às contaminações 
advindas da prova oral, por meio das falsas memórias, principalmente, com o 
aperfeiçoamento da psicologia do testemunho para o profissional que introduz o 
interrogatório.  
Seguindo essa percepção valorativa, ressalta-se que a oralidade, utilizada 
para a confecção da prova testemunhal, é um ponto extremamente benéfico para a 
celeridade processual, que se encontra expressa até mesmo como direito 
fundamental do indivíduo no artigo 5º, inciso LXXVIII da Constituição Federal117. 
Nesse sentido, Aury Lopes afirma ser a forma mais acessível e fácil de ser 
utilizado no processo judicial: 
 
116  GESU, Cristina Di. Prova Penal e Falsas Memórias. 2. ed. ampl. e. rev. Porto Alegre: Livraria do 
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“Por ser, em regra, o meio probatório mais acessível e mais 
fácil de ser utilizado no processo judicial, a prova testemunhal 
é corriqueiramente tomada como elemento único e/ou decisivo 
para a formação da convicção do julgador, sendo o relato da 
testemunha muitas vezes equiparado, para fins de motivação 
decisória, a meios de prova técnico-científicos (i.e., prova 
pericial). No processo penal, em especial nos casos em que há 
acusação por crimes que não deixam resquícios materiais – 
por sua natureza ou condição –, bem como em parte dos 
processos que tratam de crimes contra a dignidade sexual, há, 
frequentemente, a total impossibilidade de realização de 
provas técnicas a fim de apurar, com maior grau de certeza, 
fatores como autoria e materialidade delitiva, sendo a palavra 
da testemunha (ou da vítima) utilizada como único meio de 
prova no processo”118 
Destaca-se ainda em relação ao princípio da celeridade, a dispensa, em 
alguns casos, da repetição da prova oral colhida na fase judicial, como já relatado 
no capítulo anterior deste trabalho, em que o legislador incluiu a exceção das provas 
não repetíveis e antecipadas, que poderão ser utilizadas para fundamentar a 
decisão emanada do juiz. 
O artigo 372 do Código de Processo Civil, estabelece que “O juiz poderá 
admitir a utilização de prova produzida em outro processo, atribuindo-lhe o valor que 
considerar adequado, observado o contraditório”. 
Conforme o referido dispositivo legal, infere-se que a “prova emprestada”, em 
casos concretos, uma vez trasladada, conserva a mesma natureza jurídica com que 
foi produzida no processo anterior, resultando assim, em uma celeridade processual 
de tal ato, garantindo legalmente o contraditório e a ampla defesa da parte contrária. 
Outro ponto forte a ser destacado é de que existe uma tendência de aqueles 
momentos mais marcantes, comuns na seara criminal, persistam com maior 
intensidade na memória. Por meio dessa crença, torna-se extremamente valorativo 
os relatos testemunhais das vítimas que passaram por eventos traumáticos, tendo 
em vista a possibilidade de uma capacidade relevante no armazenamento das 
lembranças sobre o fato ocorrido. 
Torna-se claro que, devido a questões ligadas ao nervosismo ou a 
ansiedade, logo após o evento traumático ocorrido, esses acontecimentos 
marcantes podem não serem lembrados com muita riqueza de detalhes. Contudo, 
ressalta-se a capacidade de o cérebro recordar por muito tempo, um evento 
marcante com alto teor emocional. 
 
118 LOPES JR., Aury. Direito Processual Penal e sua conformidade constitucional, vol. I e II, 4ª 
edição. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2009. 
  
Sendo compreendida portanto a extremidade da importância da prova oral, 
em razão da sua grande utilização e relevância ao processo penal, torna-se 
benéfico que os operadores do Direito tenham a possibilidade e curiosidade de se 
aprofundar no estudo da Psicologia Jurídica e até mesmo da Neurociência, para que 
assim, possam explorar de uma forma ponderada esse vasto recurso processual. 
 
3.3 Os pontos negativos da Prova Testemunhal  
   
No tópico anterior foi ressaltado os pontos benéficos imprescindíveis de 
serem citados sobre o tema abordado. Seguiremos agora, com os pontos que 
trazem a maior preocupação de quem lida com esse meio, se destacando entre 
todos eles, exatamente o título deste trabalho - “A FRAGILIDADE DA PROVA 
TESTEMUNHAL COM O REFLEXO DAS FALSAS MEMÓRIAS NO PROCESSO 
PENAL”.  
Pois bem, pasmem que assim como um nome positivo, este meio tem uma 
qualificação popular também negativa, sendo ela: “prostituta das provas”, pois, por 
ser a prova testemunhal baseada na palavra humana, recorda-se a ideia da 
falibilidade da memória, onde muitas falácias já foram pronunciadas, levando 
magistrados a terem seus julgamentos deturpados. 
Para o estudo deste trabalho, nota-se uma ligação entre o Direito e a 
Neurociência ao se afirmar que a memória humana se constitui como base principal 
para o material testemunhal. 
 A ligação entre essas áreas têm sido cada vez mais aprofundada, devido à 
necessidade de se compreender o comportamento do ser humano para aplicação 
legislativa a qual objetiva o estabelecimento da ordem social. 
A ciência criminal, apresenta uma dependência excessiva da memória de 
quem vivenciou um fato relevante para a solução. Mas, acaba não evidenciando a 
grande problemática que o ato de lembrar representa, tendo em vista que a 
memória humana tende a ser frágil, manipulável e por vezes incertas119. 
O processo de recordação tende a ser facilitado pela emoção. Contudo, ao 
mesmo tempo em que existe a tendência desses eventos marcados pelo forte teor 
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emocional serem recordados com mais facilidade, por outro, existe um aumento 
proporcional na lembrança de falsas memórias desses eventos. 
Nesse sentido, Menuzzi entende que: 
“Para o ramo do Direito, assim como para o Processo Penal, 
mostra-se necessário a vinculação disciplinar com a Psicologia 
Cognitiva, que destaca a complexidade da mente humana e a 
possibilidade real de distorção da lembrança, demonstrando, 
perigosamente, a fragilidade da prova oral, que, além de 
atestar a mais completa falta de confiança no depoimento a ser 
prestado, é extremamente prejudicial ao devido processo legal, 
à segurança jurídica, à vida e liberdade do acusado, dentre 
tantos outros princípios constitucionais, provocando um 
verdadeiro cenário de incerteza nesse ramo do Direito que 
suportar tamanhas angústias e sentimentos diversos”120. 
Para início desse breve entendimento Neurológico em conjunto com a área 
criminal, Altavilla explica que a percepção é ligada diretamente ao processo 
associativo onde “a nova percepção sofre influência de percepções anteriores 
estando sujeita a um contínuo trabalho de deformações121. 
Para piorar o cenário, pesquisas afirmam que o cérebro tende a apagar 
primeiro das lembranças, os detalhes não emocionais - “ao recordarmos uma 
lembrança intensa, os detalhes emocionais são constantemente rememorados, 
enquanto os detalhes superficiais vão se extinguindo” - os quais são, justamente, os 
elementos mais relevantes para o testemunho122. 
Estudos na área da cognição afirmam ser praticamente impossível que as 
recordações não estejam suscetíveis aos processos de distorções, desde as 
memórias de conotação emocional extremamente negativas, até os fatos de 
conotação positiva123. 
Como um exemplo para melhor entendimento, Ativilla, cita a legítima defesa 
putativa no caso em que se imagina que aquela pessoa em situação hostil tenha 
retirado do paletó um instrumento brilhante – que a suposta vítima acreditou ser 
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uma navalha – inclusive a descrevendo nos mínimos detalhes, quando na verdade 
se tratava apenas de uma caneta124.  
No sentido do entendimento do autor, essa situação demonstra bem sua 
teoria, tendo em vista que o objeto na mão do suspeito era algo impreciso, que foi 
deformado segundo a percepção da vítima anterior sobre o objeto brilhoso q o fez 
acreditar que ser uma arma branca125. 
Outra pesquisa significativa é sobre o equívoco das testemunhas, da 
psicóloga Loftus, que acredita que as situações podem ser altamente manipuladas 
de acordo com o teor inquisitivo e a fragilidade de quem está sendo interrogado126. 
Nesse sentido, Loftus considerada como a maior autoridade no cenário dos 
estudos das Falsas Memórias, destaca que “o fato de imaginar um acontecimento o 
torna mais familiar, e a familiaridade é então falsamente associada às lembranças 
da infância”127. Tal possibilidade traz imensa fragilidade da prova oral, onde uma 
testemunha ou vítima pode fornecer um relato não condizente com a realidade, de 
acordo com sua falsa recordação. 
Elizabeth Loftus desenvolveu pesquisas criando a teoria de que uma nova 
informação atrapalha a codificação de informações anteriores e posterior 
recuperação de outras – “a inserção de uma informação não verdadeira em meio a 
uma experiência realmente vivenciada, passando assim a produzir a falsa 
informação”128. 
A psicóloga constatou em suas pesquisas que a falta de informação é um 
fator preocupante em relação às lembranças que acabam sendo sugestionadas pela 
opinião popular contida na mídia em relação às situações cotidianas129. 
Dessa forma, segundo a autora, as pessoas estariam sujeitas a terem 
informações erradas se deturpando sobre a verdade real de suas lembranças a todo 
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instante, seja em um diálogo comum, em um processo interrogativo, em uma leitura 
de jornal ou quando se assiste uma reportagem na televisão130. 
Nesse sentido Loftus e Palmer comprovam através de uma pesquisa que 
“somente pela troca de uma palavra específica em uma pergunta feita aos 
participantes, poderia-se culminar o surgimento de falsas lembranças, corroborando 
a tese do poder de sugestão no relato testemunhal”131. 
Seguindo essa linha de raciocínio, interessante ressaltar a análise de Gorphe 
sobre os juristas não conheceram a distinção entre mentira e erro voluntário, 
castigada pela lei como falso testemunho, onde, os operadores tomam suas 
decisões apenas sobre a aparência da suposta verdade demonstrada132.  
Sobre a categoria do erro, o autor ainda considera a complementação das 
experiências atuais, através de experiências passadas que deixam impressões na 
memória, substituindo as percepções reais pela experiência lógica já formada.  
Em relação ao interrogatório, segundo Souza, alguns fatores podem fomentar 
bastante o surgimento de falsas memória, como por exemplo: 
"à falta de explanação acerca do propósito da entrevista, bem 
como de observador. 133E suas regras básicas, e da solicitação 
do relato livre; a utilização de perguntas fechadas e sugestivas 
ou confirmatórias; o não acompanhamento do depoimento 
testemunhal; a não permissão de pausas; interrupção da 
testemunha durante seu relato e, por fim, a não realização do 
fechamento da entrevista”134. 
A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5º, inciso LVII, instituiu como 
garantia fundamental ao cidadão brasileiro, a preservação da liberdade em caso de 
dúvida quanto ao cometimento de um crime, seguindo-se dessa forma o princípio do 
In dubio pro reo. 
Ainda que se considerem princípios constitucionais fundamentais como a 
presunção de inocência, é alarmante o número de decisões condenatórias que se 
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fundamentam exclusivamente na prova oral, fundamentada palavra da vítima ou de 
testemunhas. 
A realidade exposta sobre a falsificação das lembranças advindas da frágil 
memória humana não deve ser ignorada pelo judiciário, devendo ser observada 
tanto na fase inquisitorial como na fase processual. 
O termo “Falsas Lembranças”, foi utilizado pela primeira vez ao se observar 
um cidadão em Paris que estava tendo recordações nunca ocorridas, despertando 
assim em pesquisadores o interesse acerca do assunto135.  
Se origina então, através do pesquisador Gorphe, o debate sobre o 
sugestionismo, que demonstrou uma pesquisa em que as pessoas eram capazes de 
reconhecer o cadáver de uma pessoa que ainda estava viva, simplesmente pelo fato 
de ela ter dito anteriormente que iria se matar, pela influência de testemunhas que 
haviam trocado informações entre si136.  
Existem diversos fatores que podem contaminar a colheita da prova, como 
por exemplo “a repetição de perguntas dentro da entrevista, a indução de 
estereótipos, o tom de voz ou o status do entrevistador137. 
Segundo Gesu:  
“quando o entrevistador está convicto da ocorrência de 
determinado acontecimento, por vezes, tende a moldar sua 
entrevista, a fim de obter respostas condizentes com suas 
convicções, sendo as respostas reinterpretadas com intuito de 
serem adaptadas a elas”138. 
Nesse sentido, Ávila afirma o seguinte entendimento: 
“Aspectos subjetivos possuem correlação com o poder de 
influência da sugestionabilidade: quanto menores forem a 
memória e a inteligência do agente, maior sua recepção à 
sugestionabilidade. Também se encontra correlação entre o 
fator aqui apontado e algumas características da 
personalidade, tais como desordens associadas a alterações 
emocionais, que tem a capacidade de alterar a memória, 
sendo as mais perigosas a ansiedade, o estresse e a 
depressão. Tais distúrbios podem modificar de maneira 
determinante o processo de elaboração das memórias, mas, 
infelizmente, não há qualquer regra processual que impeça a 
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oitiva de pessoas diagnosticadas com tais transtornos, dentro 
do inquérito policial ou do processo penal”139. 
 
Outra causa que influencia fortemente tanto as pessoas envolvidas no 
cenário jurídico como aos que estão no polo passivo da atividade é a mídia, que 
vincula ao máximo toda uma carga sensacionalista e emotiva para a resolução do 
delito acontecido, alterando de forma severa as impressões dos fatos presenciados 
pela testemunha140.  
No relato de casos de grande repercussão fica evidente a ausência de 
compromisso dos meios de comunicação com seu caráter que deveria ser 
propriamente informativo. A carga emotiva e sensacionalista atribuída às 
reportagens acaba por confundir a testemunha sobre o que de fato realmente 
presenciou, daquilo que leu nos jornais ou assistiu nos noticiários. 
“O crime tornou-se algo lucrativo, de domínio geral, 
extrapolando o interesse original do Estado de manter a paz 
social e alcançando a esfera do entretenimento, na qual o 
crime é de domínio público, e será explorado da forma que 
melhor trouxer lucro. A mídia, por sua vez, não está 
comprometida com a verdade dos fatos, do processo ou da 
imparcialidade, movendo a opinião pública e divulgando aquilo 
que gera manchetes e vende audiência. Assim, quanto maior o 
tempo e o contato da testemunha com o bombardeio midiático, 
maiores as chances de contaminação. A repercussão gerada 
pela mídia, qualquer que seja ela, poderá afetar gravemente a 
exatidão das recordações, assim também ocorre com os 
comentários entre familiares, vizinhos e amigos. O conjunto 
que acontecimentos que se propagam no tempo, de influências 
criadas pelos ditos veículos de comunicação em massa para 
direcionar a opinião pública podem decisivamente modificar as 
memórias das testemunhas e alterar aquilo que ela acredita ter 
sido sua percepção da realidade141” 
Mais um ponto interessante de ser citado sobre a contaminação das provas é 
em relação à neutralidade do juiz (que não se confunde com imparcialidade), tendo 
em vista que o julgador é um ser humano dotado de emoções em conjunto com a 
razão. 
Segundo Rosa, ao sentenciar, tendo em vista a etimologia da palavra 
“sentença” que tem origem no verbo sentire, o julgador diz o que sente. Não se 
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pode pretender, sob o ponto de vista do autor um juiz pasteurizado de valores, pois 
sua carga ideológica é inafastável, embora o senso comum a sonegue142.  
A necessidade constitucional de motivar a decisão pode diminuir a 
discricionariedade do magistrado, contudo, mesmo assim não é capaz de excluir do 
ato de julgar do magistrado suas questões existências por se tratar de um ser 
humano143.. 
“Não há como ser ignorado a falácia da memória constatada 
tanto na fase inquisitorial como na fase processual penal.  
Para Di Gesu, “é preciso portanto que não só os profissionais 
de outras áreas – psicologia e psiquiatria - , mas também que 
os profissionais de direito – delegados, promotores, juízes e 
advogados – estejam preparados para lidar com esta situação 
, tendo conhecimento para que assim possa ser amenizado 
todos os possíveis danos apresentados” 144. 
 
 Sendo assim, sobre o viés maléfico, conclui-se que a prova testemunhal 
tende a ser inserida em um contexto de obscuridade e incertezas por fatores 
que podem influenciar diretamente sua confiabilidade. Tal perspectiva, resulta em 
um declínio da garantia de um processo penal mais seguro e democraticamente 
justo.  
Portanto, com todos os pontos negativos destacados, não se pode ignorar as 
diversas consequências que podem ser geradas através da utilização da prova oral 
tanto sobre a palavra da vítima como da testemunha, que não raras vezes são 
utilizadas como fundamento único de uma sentença, colocando em jogo um dos 
maiores bens jurídicos à se dizer: a liberdade de ir e vir do indivíduo.  
 
3.4 Uma reflexão do tema sobre o ponto de vista da Filosofia Estoica  
 
Pois bem, no contexto deste trabalho, já foi possível uma compreensão sobre 
o tema na área jurídica em conjunto com a Neurociência. Agora, será aprofundado 
ambos os campos em conjunto com o conhecimento Filosófico sobre o estoicismo, 
permitindo assim, uma reflexão elevada para o jurista que busca a compreensão 
desse meio.   
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No campo histórico, a doutrina classifica o estoicismo em três fases: 
estoicismo antigo, estoicismo médio e novo estoicismo. A primeira fase do 
estoicismo pode ser marcada pela “escola de filosofia helenística, em que a 
preocupação central dos filósofos nesta época, era a aplicação da lógica em 
conjunto com o entendimento da física145. 
“As ideias de Zenão desenvolveram-se a partir do cinismo, 
cujo fundador, Antístenes, foi um discípulo de Sócrates. O 
seguidor mais influente de Zenão foi Crisipo de Solos, 
responsável pela moldagem do que atualmente é denominado 
estoicismo. Estoicos posteriores, da época do Império 
Romano, focaram o aspecto da promoção de uma vida em 
harmonia com o universo, sobre o qual não se tem controle 
direto”146. 
Já a segunda fase foi marcada pelo ingresso do estoicismo em Roma através 
de Panécio de Rodes e Possidónio. Por fim, na terceira fase – também conhecida 
como Novo estoicismo - surgem os marcantes nomes da filosofia estóica como 
Sêneca, Epicteto e Marco Aurélio que deixaram obras que se espalharam pelo 
mundo ocidental147. 
O nascimento da Filosofia Estóica teve grande influência de Platão, 
Aristóteles e Epicuro. A doutrina foi bastante perseguida pelos cristãos durante a 
antiguidade, chegando até mesmo a serem durante o Império Romano todas as 
escolas filosóficas proibidas por ordem do imperador Justiniano em razão de suas 
características pagãs, contrárias aos preceitos da fé cristã, dominante na época.148 
De acordo com a Filosofia Estoica, “para viver uma boa vida, era preciso 
entender as regras da ordem natural, uma vez que ensinavam que tudo estava 
enraizado na natureza”149 – ou seja, analisar as coisas sobre um ponto de vista 
estóico, seria ver as coisas em sua própria natureza como elas realmente são, 
sendo necessário para isso, o uso da razão.  
Os estóicos defendiam “uma visão unificada do mundo consistindo de uma 
lógica formal, uma física não dualista e uma ética naturalista150, onde o ser virtuoso 
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seria aquele que teria seus pensamentos baseados nesses preceitos. O caminho 
contrário da lógica que seria as emoções, poderia levar o ser mais facilmente ao 
erro e consequentemente à imperfeição151. 
A doutrina estóica trabalhará o desenvolvimento do “autocontrole e da 
firmeza como um meio de superar emoções destrutivas. Defendendo que tornar-se 
um pensador claro e imparcial permite a compreensão da razão universal (logos) - 
152.  
Através desta percepção, chegar-se-á ao ponto vinculante do tema 
trabalhado com a Filosofia Estóica, no sentido de que:  é somente através de uma 
visão racional e lógica, observando a natureza das coisas como elas 
realmente são, que o magistrado pode se aproximar ao máximo da verdade 
real dos fatos, para que assim, promova a sentença ideal.  
Nesse sentido Diógenes Laércio define que: 
“Os estóicos acreditavam que o conhecimento pode ser 
atingido por meio do uso da razão. A verdade pode ser 
distinguida da falácia, embora, na prática, apenas uma 
aproximação possa ser conseguida. De acordo com os 
estóicos, os sentidos recebem constantemente sensações: 
pulsações que passam dos objetos através dos sentidos em 
direcção à mente, onde deixam uma impressão na imaginação 
(phantasia). Uma impressão originária da mente era designada 
de phantasma”153 
Para um entendimento de forma mais clara, utilizaremos a excelente citação 
de Frankl:  
“Between stimulus and response there is a space. In that space 
is our power to choose our response. In our response lies our 
growth and our freedom” (Entre o estímulo e a resposta há um 
espaço. Neste espaço está nosso poder de escolher nossa 
resposta. Na nossa resposta está nosso crescimento 
e nossa liberdade)154. 
Segundo o autor, através da aplicação da racionalidade dentro desse espaço 
mencionado – que estaria ligada à verdadeira natureza das coisas - poderíamos 
chegar a convicções mais claras, nos aproximando ao máximo do que possa ser 
tido como a verdade perfeita. 
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Nesse sentido, reflete-se um significativo trecho da obra “Meditações” do 
imperador de Roma, Marco Aurélio, que adotou de forma veemente em sua 
liderança, a Filosofia Estóica: 
“Nossos poderes mentais devem nos permitir perceber a 
rapidez com que todas as coisas se vão: seus corpos no 
mundo do espaço e sua lembrança no mundo do tempo. 
Também deveríamos observar a natureza de todos os objetos 
sensíveis – particularmente os que nos seduzem pelo prazer, 
nos impinge dor ou nos são clamorosamente instados pela voz 
da vaidade – sua falta de valor, como são sórdidos, 
rapidamente desvanecendo e morrendo. Devemos discernir o 
verdadeiro mérito daquelas cujas palavras e opiniões conferem 
reputações. Também deveríamos apreender a natureza da 
morte; bastando que seja contemplada com calma e firmeza 
para que logo seja vista como um mero processo da natureza 
(e somente crianças temem um processo natural) – ou antes, 
algo mais que um mero processo, uma contribuição positiva 
para o bem-estar da natureza. Também podemos aprender 
como o homem tem contato com Deus, e através de qual parte 
de si isso se mantém, e como essa parte se comporta depois 
que removida daqui.” tempo que universo é este, e que tipo de 
uso tudo nele realiza, e que valor todas as coisas têm em 
relação com o todo.155” 
A citação do imperador caminha no sentido de que recebemos alguns 
impulsos que não podemos controlar. Esses impulsos formam uma ideia em nossa 
mente que pode ser rejeitada ou aprovada. Essa aprovação ou rejeição nos levam a 
meras impressões, que nem sempre podem ser verdadeiras conforme a realidade, 
mas sim, baseada naquilo que acreditamos através de nossa aprovação, ou seja, 
nossas opiniões – meditação essa extremamente ligada a produção da prova oral. 
Portanto, seguindo entendimento da filosofia estoica, a aplicação da lógica 
diante desses impulsos, aproximam nossas convicções ou opiniões ao máximo da 
natureza do fato, trazendo consequentemente assim observações mais claras.  
No primeiro tópico deste capítulo, foi demonstrado a possível deturpação da 
verdade real de um fato sobre nossas percepções captadas. Nesse mesmo sentido, 
o estudo da filosofia estóica, entende que “A mente tem a capacidade de julgar 
(sunkatathesis) — aprovar ou rejeitar — uma impressão, permitindo que possa ser 
feita uma distinção entre uma verdadeira representação da realidade de uma 
falsa”156.  
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Dessa forma, é possível a reflexão sobre o quanto essas percepções podem 
não passar de meras impressões imediatas captadas, que atinge diferentes graus 
de aprovação ou relutâncias entre os indivíduos. 
De forma resolutiva ou preventiva em meio a esta problemática tão comum 
no mundo jurídico ao se tratar da prova testemunhal, traz-se a conclusão estoica de 
que é apenas através da razão que o jurista atingirá uma clara convicção, pois só é 
possível o conhecimento verdadeiro das coisas, quando elas são verificadas e 
analisadas sobre sua própria natureza.  
 
3.5 Mecanismo para a redução dos danos da Prova Testemunhal  
 
Por fim, através desta longa caminhada de informações, chegamos ao ponto 
alto deste trabalho: a solução para a problemática, ou melhor dizendo, os possíveis 
mecanismos de redução para que a problemática não ocorra ou se intensifique. 
Esclarecer-se-á que a intenção desta pesquisa, não foi no intuito de valorizar 
ou desvalorizar a prova testemunhal, mas sim de que sejam apontadas as 
informações necessárias em todos os polos, para que o jurista possa ter bons 
argumentos se utilizando deste meio. 
Pois bem, como já relatado, os envolvidos no processo penal tendem a ter 
que lidar incessantemente com as recordações das pessoas, para que consigam se 
inserir na reconstrução lógica do mundo do suposto delito ocorrido.  
Tendo em vista que não raras vezes, a prova testemunhal é utilizada para 
embasar, não só a acusação como também condenação, diante da ausência de 
outros elementos de prova, torna-se de intensa importância a preparação e estudo 
acerca da ciência do fenômeno das falsas memórias, para os profissionais que 
atuam na área. 
É possível a clareza de que, àquela considerada a “prostituta das provas”, 
está fortemente sujeita a distorção da verdade dos fatos advinda tanto de forma 
dolosa pelo sujeito que depõe, como da própria falibilidade involuntária da mente 
humana. Almeja-se, portanto, através deste estudo o entendimento da problemática 
ocorrida para técnicas que aliviam a fragilidade da prova oral.   
O ponto central é a percepção de que embora haja uma necessidade de 
busca da verdade real sobre o que realmente aconteceu, a fim de que se solucione 
o litígio, é necessário que se tenha bastante minuciosidade nesta busca, pois, como 
visto, a prova oral tanto da testemunha como da vítima, advém de uma fonte 
completamente subjetiva: a memória.  
Esta fonte, ainda que de maneira involuntária, pode acabar sendo captada 
por cada indivíduo subjetivamente de uma forma pessoal, sendo ressignificada, 
criando assim uma nova verdade não condizente com a verdade ocorrida. A 
discussão exposta, trata da fragilidade de se julgar alguém com base em critérios 
dúbios que podem ser corrompidos por diferentes circunstâncias, algumas das quais 
já discutidas neste trabalho. 
Ter toda essa informação, não mudará a realidade da situação, mas, pode 
trazer uma nova e mais profunda percepção ao magistrado, que colherá o material 
de uma entrevista cognitiva, com ainda mais cautela.  
Falando na entrevista cognitiva, entramos no primeiro ponto de atenção: o 
induzimento. Tendo em vista, como já demonstrado anteriormente que o ser 
humano tende a ser completamente sugestionável, busca-se uma qualificação nas 
técnicas de interrogatório, de uma forma que deturpe o menos possível àquele que 
depõe.  
Um dos problema da contaminação da prova, pode surgir justamente na hora 
da sua colheita, pois, a tentativa de elucidar o fato a fim de que se chegue  na 
verdade real ocorrida por meio do método inquisitivo, pode acabar por prejudicar a 
reconstrução cognitiva de quem depõe, afetando a memória da testemunha antes e 
depois do processo. 
Outro ponto central, é lembrar que como Loftus explicou metaforicamente, 
assim como o Wikipédia que possibilita que qualquer pessoa ressignifique a 
pesquisa, o ser humano, também pode ter suas lembranças ressignificadas através 
da interação com parentes, amigos, policiais, entrevistadores e até mesmo pela 
mídia, devendo portanto ter uma agilidade máxima no tempo de colheita do material 
testemunhal a fim de que se amenize possíveis contaminações.  
Toda essa análise, nos leva a possível preocupação dos profissionais em 
como identificar e lidar com essas contaminações, o que acaba reforçando ainda 
mais, a proposta deste trabalho sobre o fomento da busca da informação não 
somente na área do Direito como também na área psicológica e até mesmo na área 
Neurológica, para que assim, possam trabalhar de forma mais confortável.  
 Observa-se que a palavra da vítima pode ser extremamente frágil, ao mesmo 
tempo que bem significativa.  Prem, somente ela, tende a não se mostrar suficiente 
para derrubar a presunção de inocência do acusado que poderá ter um de seus 
bens jurídicos mais importantes violado – sua liberdade de ir e vir.  
Os casos que resultam em severas condenações, não são raros, tanto que 
existe uma ONG chamada de “Innocent Project” nos Estados Unidos destinada 
exclusivamente a comprovar a inocência de pessoas condenadas injustamente. 
Segundo o site da instituição “333 (trezentas e trinta e três) pessoas foram 
inocentadas pelo exame de DNA. Entre esses, 20 (vinte) estavam no corredor da 
morte”157. 
A importância do estudo das falsas memórias objetiva analisar a possibilidade 
de constatação do fenômeno durante a colheita do depoimentos de vítimas e 
testemunhas, a fim de que se possa evitar que pessoas inocentes sejam acusadas, 
investigadas, presas e condenadas com base em uma prova que não tem a menor 
solidez. 
Para Di Gesu, “é preciso portanto que não só os profissionais de outras áreas 
– psicologia e psiquiatria - , mas também que os profissionais de direito – 
delegados, promotores, juízes e advogados – estejam preparados para lidar com 
esta situação”158, tendo conhecimento para que assim possa ser amenizado todos 
os possíveis danos apresentados.  
Para Lopes, “o ideal seria o abandono da utilização tão-somente da prova 
testemunhal, produzida com pouquíssima qualidade e o fomento do uso da 
tecnologia na produção de provas, levando-se em consideração a distância entre o 
ideal e o real”159. 
Para o autor, a qualificação dos profissionais na técnica de interrogatórios e 
entrevistas. permite ainda a obtenção de informações tanto quantitativamente como 
qualitativamente superiores às atuais, evitando ao máximo a tendenciosidade 
existente não raras vezes atualmente. 
O Ministro Gilmar Mendes, por meio da emenda constitucional n. 45/2004160 
afirma que: “A duração indefinida ou ilimitada do processo judicial afeta não apenas 
 
157 NEUFELD, Peter. Innocent Project. Disponível em:< https://www.innocenceproject.org/cases/>. 
Acesso em: 19 mai. 2020. 
158 DI GESU, Cristina Di. Prova Penal e Falsas Memórias. 2.ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 
2014. P. 172.  
159 LOPES JÚNIOR, Aury. DIREITO PROCESSUAL PENAL. 12. ed. São Paulo: Saraiva, 2015. P. 
207. 
160 MENDES, Gilmar Ferreira. Direitos Fundamentais e Controle de Constitucionalidade: Estudos de 
Direito Constitucional. 4.ed. São Paulo: Saraiva, 2014, p.404. 
e de forma direta a ideia de proteção judicial efetiva, como compromete de modo 
decisivo a proteção da dignidade da pessoa humana”. 
Dessa forma, um dos mecanismos existentes, é o rigor de tal princípio, de 
uma forma ainda mais intensificada ao se tratar da colheita do material probatório 
oral para que assim, seja afastado lapsos temporais indevidos que possam deturpar 
ainda mais a tão frágil memória do depoente, a fim de que se evite o conflito que se 
estabelece entre o tempo, a memória e o esquecimento. 
Seguindo essa percepção, quanto menor a temporalidade entre o fato 
delituoso e a produção oitiva de vítimas e testemunhas, menor a possibilidade das 
várias deturpações relatadas como o esquecimento ou a ressignificação dos fatos 
através das influências externas. 
Outra técnica facilmente implementável seria sobre a “gravação das 
entrevistas na fase pré-processual, permitindo o acesso do Juiz aos registros da 
entrevista e dando ao julgador a chance de observar a quais estímulos a 
testemunha foi submetida”161, a fim de apurar indícios de contaminação.  
Cabe ressaltar que o artigo 405 do Código de Processo Penal permite a 
possibilidade desse registro dos depoimentos através de “recursos de gravações 
magnéticas, estenotipia, digital, ou técnicas similares, inclusive audiovisual, 
destinado a obter maior fidelidade de informações”, como uma forma de 
preservação da prova oral162.  
Tendo em vista a imprescritibilidade da prova testemunhal para a resolução 
do processo portanto, todas as possibilidades que aprimoram esse meio devem ser 
analisadas, estudadas e possivelmente aplicadas para que os danos sejam 
reduzidos. 
Portanto, reflete-se que os juristas que atuam na área, sejam eles juízes, 
advogados, promotores, autoridades policiais, como também profissionais de outras 
áreas de estudo humano, como psicólogos e psiquiatras, devem trabalhar em 
harmonia a fim de que se evite a grande problemática apresentada neste estudo.  
 
161 FERREIRA, Pedro de Cal da Costa. PROVA PENAL: O REFLEXO DAS FALSAS MEMÓRIAS NA 
PRODUÇÃO DAS PROVAS TESTEMUNHAIS NO ÂMBITO DO DIREITO PROCESSUAL PENAL. 
Disponível em: 
https://www.emerj.tjrj.jus.br/paginas/trabalhos_conclusao/1semestre2017/pdf/PedrodaCaldaCostaFer
reira.pdf.  2017. P. 11. Acesso 19 mai. 2020.   
162 DECRETO-LEI Nº 3.931, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1941. Lei de Introdução do Código de 
Processo Penal (decreto-lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941). 
 O procedimento penal deve ser aplicado na forma correta elaborada pelo 
legislador, buscando-se aliar as soluções para o subjetivismo da realidade social, 
pois, de nada adianta a aplicação seca da lei se os resultados implicarem não na 





A discussão almejada neste trabalho, girou em torno do conhecimento sobre 
as implicações jurídicas de uma prova oral produzida pela vítima ou pela 
testemunha, que não raras vezes, ainda que de forma involuntária ou propriamente 
dolosa, acaba declarando as verdade que acreditam sobre determinado fato do 
processo, que pode acabar não somente em acusações drásticas acerca do 
indivíduo como também em severas condenações que acabam por privar um de 
seus bens jurídicos mais importantes em que a de se dizer: sua liberdade de 
locomoção. 
Observou-se a contaminação através de vários fatores como por exemplo: a  
captação perceptiva única de cada sujeito, as distorções da verdade real dos fatos 
sobre a influência de emoções, a  indução ou sugestionamento advindo de 
entrevistas cognitivas realizadas de forma acusatória, o esquecimento natural da 
memória de curto prazo ou até mesmo através da própria  mídia, que, na maioria 
das vezes, busca fazer do crime um espetáculo, já pré-determinado a verdade real 
que querem demonstrar sobre tais situações.  
Tal situação, traz a reflexão sobre um meio relapso de critérios técnicos 
sujeito facilmente a indução ou sugestionamento, que acabam por tornar assim, o 
material não autêntico com a realidade dos fatos. Diante disto, é proposto um alerta 
para a qualificação e informação dos profissionais da área não só a respeito do 
mundo jurídico como também, psicológico e até neurológico acerca dessas 
possíveis contaminações não raras vezes ocorridas e o meio de redução destas. 
O aprimoramento de técnicas de entrevista, a redução no tempo de colheita 
de provas, o auxílio psicológico a própria testemunha, dentre vários outros meios, 
podem trazer um maior segurança para o jurista nas argumentações referentes 
tanto a defesa da parte interessada, como também à acusação e até mesmo o 
fundamento para que se chegue a uma condenação, seguindo assim o preceito 
fundamental da ordem jurídica: a segurança jurídica na aplicação do direito de cada  
indivíduo.  
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